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Meus caros senhores: 

A bondade com que v. s." me offe- 
receram no seu periódico uma tarefa 
effectiva, e bem remunerada, deu^me 
o descanso necessário para conti- 
nuar os trabalhos litterarios, que eu 
começara mais rico de intenções pa- 
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trioticas que de cabedaes para os le- 
var a*cabo. 

Á imprensa de toda a Europa e de 
uma parte da Attieriea dev^o fts maio- 
res finezas, e quanta protecção e au- 
xilio ella pôde dar. Á imprensa por- 
tugnejç?. .tjkfifeçiii «6tou «n grwdes 
obrigações, mas entre os que mili- 
tam n'ella são v. s." dos que mais 
efficazmente se esmeraram em me 
ajudar e favorecer. 

Ao amor de mãe, com qbe toda a 
ittiprensa. me tratou, correspondo eu 
com o aífecto filial, que sempre lhe 
tive; e a v^ s/' oífereço o primeiro 
livro que publico n'e&te anno. 

AceifeBhCyconl^o teetemiinho da mi« 
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nha estima e agradecimento. E a pri- 
meira, dedicatória que faço. 
Sou- com a maior consideração 



De V. s." 
Amigo e venerador obrigado 



A, A. Teixeira de Vasconcellos, 



Lisboa, rua do Santo António, á Estrella, n.* 66, 
21 de julho de 1860. 



PALAVRAS NECESSÁRIAS 



O livrinho quQ hoje sàe á luz, devia ter 
sido escripto e publicado ba um anuo» e 
após elle muitos outros do mesmo géne- 
ro. Não aconteceu porém assim, porque 
não era negocio dependente só da minha 
vontade. 

Desde que o foi, peguei na penna e não 
a tornei a pôr no tinteiro sem ter acabado 
o livro. Tenho para mim que as classes 
populares carecem de uma bibliotbeca 
.composta de livros úteis, de doutrina sã, 
de lição curiosa, e baratos, e ando a ver 
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se cabe nas minhas forças ír-lh'a prepa- 
rando com estes volumes. 

^A tal empenho, assim como ao" de re- 
velar á Europa na lingaa franceza o que 
ainda valemos como nação independente, 
espero poder consagrar o resto dos meus 
dias, apesar dos obstáculos que já me 
lêem apparecido, e ás vezes da parte 
d'aquelles a quem iocumbía afasta-los; 
^m embargo das diffículdades insepará- 
veis doestas duas emprezas, e sem mp 
íiffiígír com as misérias — muito mise- 
raveis'— que tenho encontrado no meu 
caminho. Tudo isso vou arredando e ven- 
ôtíndo alegremente. 

' Alegremente digo eu, e digo bem* 
Quem combate pela verdade ccmtJ?a o 
erro, pela energia contra a preguiça, pêlo 
bom senso contrai toleima, e pela pátria 
Contra os que a calumniam^ temoccasiões 



de grande contentamento. Com isso me 
animo e conforto para eontinuar. 

Este é pois o segundo volume dos LU 
vros para o povo. Trata da fundação dl 
monarchia portugueza» como estava indi- 
cado no programma doesta pubUcação» e 
é pelo que pertence aos factos um 1^-» 
somo do que a tal respeito escreveu o 
nosso JUustre historiador osr. Alexandre 
Herculano no tom. i da sua ]^iâtc»*ia geral 
de Portugal. 

PG^ece^no9 que sáe á Iuk* em ocoasião 
opportuna. Agora que nos ^nãam a dizw 
que a nossa nacionalidade e independen* 

r 

cia nSo podem durar muito, é justo que 
o povo saiba ou se recorde como ambas 
principiaram e nasceram de elementos» 
de certo> bem inferiores aos que temos 
hoje para as defender e sust^tar* 
Não é uma questão de dynasti^B. Oí 





3. ^*«» "^^, ^aiiopaí- 



^ merece con- 




,« jff íi« í«"^ „«^ncia nacional 
****^ .^.^ nor elevada eno- 
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Também nSo sou cortezSo do poYò. É 
peior que ser cortezao dos reis. É mis*- 
ter disfarçar mais, mentir sempre» e^f- 
frer tudo. Â popularidade vem com dif- 
Acuidade e desvanece-se em um volver 
de olhos. Não vale o que custa. Nunca a 
procurei. N'estes livros, que s3o para o 
pavo, escrevo o que me parece justo e 
útil sem curar de lhe conquistar o affe- 
cto. Sei mesmo que terei occasiões de 
lhe desagradar. 

As minhas opiniões acerca da questão 
ibérica são conhecidas em Portugal e fora 
do reino. Não são de hoje. Â occasião de as 
manifestar mais extensamente é que veia 
agora sem que eu a procurasse. Pareceu- 
me que a podia e devia aproveitar em b^ 
neflcio publico» e assim o fiz, como qual- 
quer outro portuguez o teria feito, escre- 
vendo acerca da fundação da monarchia. 
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4X)rtoguezes já eram livres antes de fa- 
bricarem .a coroa que puzeram na cabeça 
de D. Âffonso Henriqaes. É uma questão 
de liberdade e de brio nacional. 

Para que o povo a resolva com conhe^ 
cimento de causa, é conveniente que 
saiba o que faz, e quanto vale o que fal- 
sos amigos lhe aconselham que destrua. 
Se ainda depois tiver em pouco a sua 
nacionalidade, é que já não merece con- 
serva-la* 

Â mípha voz não é suspeita. Acato 
muito os reis porque são os representan- 
tes do principio monarchico o qual me 
parece garantir a liberdade maisduravel- 
mente do que qualquer outro, mas tra- 
tar a questão da independência nacional 
em relação a uma familia, diminuiria a 
grandeza do assumpto, por elevada e no- 
bre que essa familia seja. 
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A. idéa da uni3o de Portugal còm Hes- 
panha é antiga, mas sempre m^m de 
despeito ou de ambiçSo quer dos homens 
úe li, quer dos de cá. Ora v&o fondar o 
futuro dos povos sobre duas máia paixões 
e verSo que refsultados alcançam ! 

Os hespanboes quando estSo podem*- 
S0S5 querem arredondar o território, e 
quando andam mal governados, querem 
quem os governe bem. Em ambos os ca- 
sos tem sempre olhado para Portugal 
cem cobiça. Triste remédio para elles e 
para nóâl 

Eu tenho muita affeiç3o aos hespa- 
•nhoes. É uma grande naç9o. Quero^s 
para VBinhos, para irmSos, para amigos, 
para alliados, para confrades no trabalho 
da civiiisação, para tudo emfim, menos 
^ra darem eabo do que tanto nos custou 
4t estabelecer e firmar. 



15 

Eu bem sei que se à\% que nós ficarer 
mos sendo os senbor^s^ que a corte ba 
de vir para Lisboa^ equeaté^&arma3pQIv 
tllguezas> t&fk) no escudo ibérico o mei- 
Ihor logar antes das de LeSo, de Ga&tella 
e de Granada. Muito obrigado peia honra 
que nos fòzem. Nós somos pequenos para 
tanto, 

A respeito da união de Portugal ia Hesi- 
panha cada um diz o que lhe ocoorre i 
idéa ; qual nos designa para sermos victí* 
mas de uma organisaçSo geral de naciopa* 
lidades ; qual nos imagina desejosos dè 
pertencer á naç^o visinba; este pretenc^e 
p^epara^nos para a annexaçao pelo re^ 
ceio da possibilidade d'ella ; aquelle para 
utilidade própria aviga^nos do periga que 
talvez inventou. 

Tudo isto pôde ser verdade e também 
pôde ser mentirá. Acreditemos ^líe é 
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verdade ; sejamos cada vez mais zelosos 
da nossa nacionalidade; procedamos de 
modo que a Europa nos julgue dignos de 
oontinuar a ser independentes, e não dei- 
xemos arreigar a idéa de que a fusão é 
inevitável. 

No fim de tudo, dos portuguezes a 
quem a idéa da união ibérica agradou 
peia grandeza das consequências que' pa- 
recia resultarem 4'ella, nenhum ha que 
na hora extrema seja capaz de renegar 
a pátria. Nem dos hespanboes sensatos 
haverá muitos que sonhem com â con- 
quista e annexação do território portu- 
gnez contra nossa vontade. A questão é 
pois unicamente ttieorica. 

O resto da Europa pouco se importa 
das nossas cousas. Olha para o mappa, e 
resolve o negocio geographicamente. Em 
vez de dividir o território em dois esta- 
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dos iguaes, dando-nos a amelade Occi- 
dental da península, apaga a historia de 
sete séculos, e annexa-nos á Hespanba, já 
se sabe, para nosso bem. 

Contra este modo de sentencear deve- 
mos nós todos protestar por palavras e 
obras — verbo et opere. — Por palavras, 
indicando os dotes de nação forte e in- 
dependente, que realmente possuímos; 
e por obras, dis{)ondo-nos sem precipi- 
tação nem negligencia para sustentar o 
nosso bom direito. 

Possa este modesto livro contribuir 
para esse fim e ajudar » conservar vivas 
na lembrança do povo, as tradições da 
nossa gloria c das nossas virtudes an- 
tigas. 

Esse é o m€U sincero desejo* 
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^ e veneeram: 

'QtM f$h rat^ fiKtnía lifiiixiiendo 
Nunca foram Tencidos portugueses 

r 

/ 

iimioouGçÃo 

.á ittd^«ià6M»a 4b JBâMtqiftl dum ha 

'que oeder «B terríteriofi i}6 ^siil itm^t^ 

rique, e aoes&i^dos^pijiiiams«w4iá 
4imAta^ai»Nma. 

3» 
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As fraquezas do formoso rei D. Fer* 
nando, os planos da rainha D. Leonor 
Telles^ as ambições desleaes de alguns 
fidalgos e prelados, e as armas de D. João I 
de Castella não conseguiram sujeitar os 
portuguezes á dominação estrangeira. O 
povo não quiz ser castelhano. 

Bem lhe andaram a dizer que mais va* 
lia ser província de uma grande monar- 
chia do que reino independente, mas pe- 
quenos fraco. O povo quiz antes ficar pe- 
queno em sua casa, do que ir ser grande 
na casa alheia. 

Com um mancebo por chefe eCMâbateu 
eohtra os castelhanos, conteve os nalu^ 
raes que propendiam para o dominio es- 
trangeiro, e depois de ter vencido as hos- 
tes inimigas, poz a coroa portugueza na 
cabeça do mestre de Aviz. 

Este príncipe era bastardo e clérigo. 
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Que importava isso? A naçSò adoptou-o 
por seu filho legitimo; e elle próprio em 
Aljubarrota, escreveu com a espada nas 
costas dos castelhanos a sua carta de 
legitimado. O papa dispensou nos votoá 
ecelesíasticos, e deu-lhe licença para ca* 
sar. E ficou taó bom rei como se fillio 
legitimo tivera nascido, e tão. bem ca* 
sado como se nunca houvera sido cle« 
rigo. 

Reis, como aquelle, houve poucos. Fi-^ 
lhos, como elle teve, raras vezes nascem 
nos paços dos soberanos. Nobre raça foi 
aquella dynastia de Aviz I Abençoada pos- 
teridade de D. João I e de D. Filippa de 
Alencastro t Esta fómilia nasceu na bata- 
lha de Aljubarrota, e extínguiu-se na de 
Alcacerquivir. Começou a 14 de agosto 
de 1385, e acabou a 4 de agosto de 1 578. 
Fundou-a um mancebo de vinte e sete 
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tis9e mattoFaáeí peib srpafUioMfcarqÉÉrtift 
retirai s^ â(|âelte fáfi«*anto ahalie^ 
C^r Qml «irá a^ portagnêzi qoíí ^asM 
c0m taâíGftf dnça diaota da tantiter in fr. 
Jk)llo I e^dasm v(iirluo9a muthsn^tlfaquQte 
atmósphera de patriotismo, de coragem^ 
dé deâíes^ peb daosa popite-, ]i'aqiiDl- 
l0 reeiata râde^if memoria rècords esâ»- 
pléfi de todas as vktikkes p«Hiêa8>epcn1|B* 
(miares^ os; fraeòs aÍMmamHse> wútehiM* 
» o& tibíds, e as afanas getíetmsê mal- 
tam*^, dstasiam-M d fortai^eflíHM mab 
aímfe. 

' loslairdcpiáílêi^iâanBoresmudtnMn^ 
te eIoqcient«s, ti em um dos hòíÈGàí ãê 
mis ndbtv e eletado* cofdi^ ttârv m 
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qa9 ateta totõ» ji liawe» dlsoMi seture; 
as na88as(HiiBníéiA^»OTis^e^avb«l^^ 
rattaií en joiWB^ de» iiispipafto po^m u 

aMor dl» paUitft a q^& MM atò í«mk 
ter ^ tfmte BMrb^ por tergiHita ooissal 

Att B» e^pe^ ckmate â» Piwbdor* 
jazem também os iH«i$«re8 fiUiosiifemaap» 
tF^ d» Avfe. Owift ]i3d> re^prà a Seus 
péte deeettço ^^Im^ te taes pdftei^'^ 
Até06.e8«ra!ig«irMe«rva»a eabaf aéíaaN^ 
te éa HiORmieitto qo^ eo^erra o» deepcK 
je» mortaes ê> JttfíHite D. Iieiirt<}«e, por*» 
qoe a^ descobertas e viágws^ qm^ elte 
dirigia e farereeea, a|)i«?eftaiaGir$lM^ 
m^Madi» foteira. 

EB. Fbrnaado, esaoto, o< triste pfib^ 

1 Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque 
morto de bala na batalha de Tori*es Vedras 
D08 flbs- âo mrto de MI6. 
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cipe eaptívo que Portugal àeísm morrer 
em pocter dos nKMiros para siAvar a bonra 
da pátria, como se n2o fora írioio de El* 
Rei? E D. Pedro, o malfadado duque de 
G(Hfiy>ra, a victima de Alfarrobeira, de 
cuja regeocia abençoada auda a memo- 
ria entre nós na tradicção agradecida? 
Esclarecidos príncipes t 

Os poFtuguezes quizeram sobreviver 
á família real. N3o poderam. O povo ainda 
fez muito em favor de D. António, priw 
do Grato, mas este príncipe não era para 
tomar sobre os seps hombros a empreza 
do mestre de Ayiz. Só se parecia com 
elie em ser bastardo e clérigo. 

Os tempos eram outros; km^tavelo 
estado do reino; o povo descorçoado e 
pobre; a alta nobreza e o clero mais 
ricos de ambição que de virtudes ; o rei 
de Gastella muito poderoso, astuto e 
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muDificeote; o cardeal rei eaduco e 
t(mto. 

Quem venceu então os portuguezes 
nao foi o duque de Alva. A batalha cha- 
mada de Alcaàtara foi um insignificante 
feito de armas. Vencidos já elles estavam 
pelo concurso de mil circuHistancias des- 
graçadas. Até o duque de Bragança D. 
Jk>3o, que não qoizéra em 1579 ser rei do 
Brazil, recebeu em 1581 nas cortes de 
Thomar o tosão de oiro contra o costu- 
me dos seus passados que' nunca tinham 
aceitado ordem nacional ou estrangeira. 
Este era por sua mulher, a infanta D. 
Catharina, o legitimo herdeiro da coroa. 
O povo não podia resistir só. 

Todos julgaram que Portugal acabara. 
Enganaram*se. A enfermidade de Alça- 
eerquivir teve uma convalescença de ses- 
senta annos, mas o doente recobrou as 
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tou á sua mveDcíYel teima de ser uMto^ 

Ba »3o> 9et, se es dkiqoesy iKioqudfleae^ 
omctes^ Mt#B fMrim seir graod0& te 
HtespMiia^ do^ qoe pertmeer k cAr te per» 
tttffMaa. Naos^se oseipcHta&egieHi* 
raês pp^ríéia eonnuHidBP età ltalia;o« 
em Flanáres^ sd< os homm d» dstado» 
saerMetraift a i0èst nammák i g^otaft 
da mmarebift, e S9 o alto €ler« dava WHè 
valof imilM áe^YoMoqmàM Braga 

T^t^s qtoe assim Ibsse p<el0 qm m» 
tard^ se viu, quando o ae^a m tme êb 
mondar eortar a cabeça a um duque^ a 
um marquez* e a um eMdie^ «metter 
em «ma masmorra um gr «ode iprékào. 
O qxie eu sei é que o pOYO ii0o queria 
ser castelhano, e tanto fèz^ q«e défois:. 
(1^ yfnf e e oito anuo? de Urabelbee umr 
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Dos MAgêB^tígm^ floaram aní Cae«^ 
teffia, onde servíai». f^í^? também hmi» 

esse nSc; Em Maga bafva un» honMOr 
(mjdsbenftersm todos em Ôaflíz«. Fbi» 
Mxovhúè emfí9t»v, m«9teititpd79Bva§av 
e morrefa i^rti^ea. lom> powf 

Já as paz^e9tai''amJ^%aseom6ã6tellEi 
e aind^ ôs eaetdhand? nos andamni a 
mostrar .os diBUles. E assim' fl2(ra«i sem« - 
pre, ater que com o* exercito ftanc^ Tie^ 
ram para repartirem esta terra em I80í?, 
Mas o porev bá estava com os mesme* 
dotes do tempo pagado, e comf a mes» 
ma mania de indepeirf^ieiâ e de hhêr^ 
dade. 

Por maiai goe li^ fiaUassem-do grande 
gegio e do poder immenso deNapoèfwI> 
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por mais que lhe mostrassem os gra* 
nadeiros de Marengo e de Âustrelitz e 
por mais que lhe dissessem que os vi- 
nham proteger, o povo teimava. Bem amí* 
gos de Camões sSo os portuguezes. O ge- 
mn\ Jutaot promettia um Gamões para 
a Beira. Pois nem com i§so ganhou os 
ânimos dos beirões, Gontentaram-se cmk 
o seu Braz Garcia de Mascarenhas S e 
nSo quizeram o Gamões francez. 

Nufica este b(Hn povo portuguez faltou 
aos seus príncipes em prol da pátria^ 
qualquer que fosse a conjunctura, e por 
grande que parecesse o poder dos adver- 
sários. Lealdade, perseverança, coragem, 
dedieaçSo e desinteresse eram qualidades 
antigas dos portuguezes. Nem virtudes 
se lhes chamava. O nosso povo era assim. 

1 Autor de jim poema intitulado Viriato 
Trágico. 



Fazia o seu dever. Do arado á besta, 
ao modqciete ou á escopeta, havia a dis- 
tancia do comprimento do braço. Lou- 
vado Deusl O braço ainda é o mesmo I E 
a distancia também I 

Noempenbo derecon^ituir aindep^^ 
dencia portuguesa, vieram os inglezes 
ajudar-nos, e aproveitar as nossas boas 
disposições contra a França. Cá ficaram 
por fim a governar como se o reino fosse 
deites. O povo não os podia supportar. 
Em uma linda manhã do mez de agosto 
de 1820, ergueu^sedemauhumor, eman- 
dou os inglezes para Inglaterra. Fez bem. 
Lá é o lagar d'elles. 

Pois ainda cá voltaram em IÒÍ6, mas 
foram-se embora sem fazerem cousa ai- 
gmna, porque para vencer o Silveira bas- 
taram as tropas porluguezas. O caso foi 
que d'ahi ficou sempre abs realistas a idéa 
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Biiisperdae Ei^^a^siw Ai$ ^»^ 
esta pedra para quetoãi^enij (Oeèdfia »os 

xQBimg)M»wm$mmti» ?fm tem 1«A7 
éBèraço^ado cum ^ tMtalbft&os. Nmr 
9M0i sabe (|a(M]Qi85)CbasiQU, -i^ii ^gm^fo 
«be,]dio oqiier dieer. Mtibar é que mior 
A o éiga. Bem lerto da /salçimsftcai 
(attdao «uodo. Nao.pr0afôAiqi]ettffiacn»&- 

E a todos esdes satlralaâos aitraote^e 
indirectos resistiu cooatantemwta e po- 
"vo portaguez. Vigorosa Baoúrnalictode é 
{iqgelia quenem ofdãer de i^ffiiofaaa im^ 
^ieiosos, nem os errasou deslaaUlatiteftdoa 
i&ataraçii pDderom aioda destrair. Gu- 
idoia lustdiria a da fmtacfo d^Mli 
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^9l6BO«tadoi€pfte)âwâd ofiid0iil0 Xil até 
^mxam 4í9á tem sabido «nmU»*, wsáB 

pela energia do caraoter ^pc^pubr do fw 
fOnovAím tnoios^ «fAt^cadosiei^aen- 
-iBB^âedeãUtii^ e deao^inte. 

Sete astedb é ^taèves mfii« pro^toBO 
toÊíé do tqm niinisa o foi, por^oe 4^(H6 
ÀiterniM ârcHfitfuiTesadotogkAD, « ar- 
vorado a nossa banãeiva6mitafitas'p«*le6 
do mundo, parece (}ii6*CBittiQbái]UM ago- 
ra para uma situação tão critica e arris- 
cada, como aquella em que inscrevemos 
o nome portuguez no livro de oiro dos 
povos livres e independentes. Ao menos 
assim o dizexn os políticos, e pôde ser 
que o perigo venha á força de chamarem 
por elle. Tem-se visto. • 

O conhecimento do modo pelo qual 
nos constituímos em nacionalidade dis- 
tincta e forte, poderá convencer-nos de 
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que só depende de nós mesolos a susten*- 
tacão doeste heróico feito de nossos maio- 
res. Já n3o é pouco. 

Âs nações que têem perdido a inde- 
pendência, sofrem na historia a accusa- 
ção de a n5o terem sabido defender ou de 
já não serem dignas de a possuir. Fora 
d'esta triste alternativa as nações ou não 
morrem ou ressurgem. 

Vamos á narração. 



II 



o BEINO DK UUO 

Bermudo III subiu ao throno de Le3o 

» 

depois da morte de seu pae Affonso Y, 
fallecido de moléstia quando intentava 
tomar Yizeu. Bermudo tinha uma irmS 
chamada D. Sancha, e os fidalgos de Gas- 
tella desejavam que casasse com ella o 
conde Garcia, seu joven soberano. O con- 
de já era, pelo casamento de uma de suas 
irmãs, cunhado do rei de Le3o. Â outra 
era mulher de D. Sancho, rei de Na- 
varra. 

Os magnates castelhanos dirigiram- 
3 
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ge com o joven conde para LeSo, po* 
rém Bermado estava em Oviedo. Resol- 
veram entSo ir ter com elle á çôrte, mas 
antes de começarem a jornada» o moço 
Garcia foi assassinado por uma fámilia, 
inimiga dedarada da sua. Chama va-se 
esta família Vigila. Outros lhe chamam 
Vela. 

As C0úsô()uencias doeste crime foliam 
de grande importância na península bes- 
panhola, principalmente para o ramo pri- 
mdgenito da dynastia leoneza. 

Sancho, rei de Navarra, tomou o en- 
cargo de vingar a morte de seu canhado 
Garcia, e succedeu-lhe na soberania dás 
terras de Gastélla. Apesar da innòcencía 
dé fief mudo no attentado dos Velas, etle 
foi quení pagou mais caro es$e tríáte 
acontecimento. Ê sorte dos príncipes ex- 
piâreib os errôs de quem oi cerca e ièbík- 
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sema 6tí de quem em nome tfellíf ífô^ 
cede mal. 

Um pretexto àe ponea vafiâ twúet^ 
tro êm breve i^pér a guérm entre Na^ 
varra e Le9o, e Bermiida, potKxy Mlis ms 
feitos militares cantiga Sandio, tevê ãé 
dar a Fernando, filho do rei de Navarro; 
sua irmã Sancha por mulher. Geãetl tatU*' 
bem enlJo todo ô território etrtre os'íios 
Gea e Pizuerga, com o que Qcaram mti 
dilatados os domiftios de Sancho Ji sobe^ 
rano de Navarra e dé ÀragSo, âgtifa ^ 
nhor de Gastella, e de uma bòa pkrfe-dtt 
terras de Le9o. Esta cedência fói feita 
em 1032. 

T3o Vastos e^dos n&ó passaram imi^^ 

dos ao primogénito de ^nclío. O bravo 

rei de Navarra deu o Aifagto a seti fllho 

Ramfíro; a Gastella e as t^^asr entr« 6 

tíea e o ^Pliuérga á Pérntâí^do; Gat^tia; 
a* 
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também filho de Sandio, succedeu na 
corôáde.NaYarra. Talvez cuidou o velho 
rei que o parentesco de cunhados entre 
Fernando de Gastella e Bermudo de LeSo 
os faria amigos, e bonsvi&inhos. Enganou- 
se. Os reis s3o mais parentes pelos laços 
da politica e dos interesses do que pelos 
do sangue. 

O desventuroso Bermudo nSo pôde re« 
8ignar-se a possuir unicamente uma pe- 
quena porçSo do reino que lhe transmit- 
túna Affonso Y seu pae. Em breve come- 
çou a guerra entre os dois cunhados, e 
se bastasse a boa vontade dos fidalgos, e a 
energia do rei para reconquistar as terras 
cedidas cinco annos antes, de certo que 
assim teria acontecido. 

Foi-lhes porém contraria a fortuna das 
armas. A batalha de Garrion tinha de ser 
o ultimo feito militar de Bermudo III. 
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Ali perdeu a vida ás mSos de seu pró- 
prio cunhado Fernando de CasteIIa> e a 
varonia da raça real de Leão extinguiu- 
se inteiramente. Os historiadores dizem 
que o trágico ãm de Bermudo aconte* 
cera no anno de Í037. 

Fernando I rei dé Castella succedeu 
ao cunhado na coroa de Leio. A inorte 
de Bermudo chamava ao throno a rainha 
de Castella D. Sancha, sua irmã, e mu- 
lher de Fernando ; a prole de ambos con- 
tinuava asuccessão da familía de que Ber- 
mudo fora o ultimo representante va- 
rão. O novo soberano era dotado de gran- 
des qualidades, e sabia temperar a am- 
bição com a prudência e espirito mode- 
rado, que mais seguram e firmam o po- 
der dos reis. 

A ambição demasiada é quasi sânpre 
funesta aos thronos e ás nações, porém o 



dafoítQ Gpatrario pôde tawbi^m produzir 
graves jckoonvenieDtes. NapoIeã(^ I foi vi- 
ctima da sua ambição insensata, e arruí- 
QQQ a Frapoa^ Victor Manuel, se não fosse 
am))lcioao ppria em risco a propría cO* 
roa, a sorte do Piemonte» e o destino da 
Itaiia» 

Ha lún regulador para a ambição dos 
fm» è o interesse das nações. Por este 
c)impre-ibes. arriscar*se a tndo. O prin*^ 
cípe qup 9Ó Tive para si ou para a sua 
dinastia não é completamente soberano; 
émeio rei. D. Fernando de Gastella soube, 
apesar dos tempos em que^ viveu, achar 
o ^aio termo entre esses dois extre^ 

IROS. 

Seu irm3o Garcia morreu pouco de* 
pois em uma batalha contra o exeroito 
de Fernando. A cerôa de Navarra podia 
eotUô reuoir-se com as de Castella e de 
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1^0. Era muito, Fernanda soube m^ 
tir ^ t9n(aç30| e voltou as suas armas cqut 
tra os árabes, tomando-lhes IwgQi terri- 
tórios até ao fim do auuo de 1065 em 
que monreu p cidade de Leão. 

Deixou três filbos e duas filbas. O pri- 
mogénito que se cbamava Saocbo> subiu 
ao tbroao de Castella : Affonso foi procla* 
mado rei de Leão e das Astúrias. Garcia 
poz na cabeça a coroa de Gailíza e da 
terra portucalense até ao rio Mondego. 
Urraca governou Samora; e Elvira íbi 
soberana de Toro; ambas com o titulo 
de rainhas, como era da uso eatao. 

A paz entre Castella e Leão não foi da* 
radoura» Os dois irmãos Affonso e Sancho 
tiveram dentro em pouco que peleja* um 
contra o outro> e o rei de Leão depois de 
uma victoria ficou prisioneiro da sev ir- 
wãopoi* umestrttagwiadaci^eUegntaéi 
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capHSo que a Hespanha ainda hoje cele- 
bra com o simples nome de Gid. Foi no 
anno de 1071. 

N*aqueUe$ tempos um rei prisio- 
neiro era presa de di^cil guarda. Mata- 
vam-o as mais das vezes. Outras conten- 
tavam-se de o cegar. Rapar-lhe a cabeça, 
e obriga-lo a entrar em uma clausura 
monástica era um acto de brandura e de 
moderação. 

Sancho nSo quíz abusar da victoria, e 
mandou seu irmSo para o mosteiro de Sa- 
* hagun ; porém este, ou porque se enfas- 
tiava da clausura ou porque receiava que 
alguma circurostancía fortuita lhe viesse 
aggravar a pena, fugiu da» prisSo e foi 
pedir hospitalidade a AI-Mamum, emir 
de Toledo. 

Os árabes nem sempre andavam a pe- 
iejar cora os cbristios. Até ás vezes uns 
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e OQtros eram amigos e companheiros de 
armas. Em muitas occasíões as tropas 
árabes batalharam nos exércitos chri« 
stãos, e os cayalleiros da craz combate^ 
ram nas hostes infiéis. Interesses mun- 
danos! Transacções politicas! Era como 
hoje, como foi hontem, e como amemhS 
ha de tornar a ser! ' 

O chefe musulmano deu ao rei chris^ 
tão desthronado a hospitalidade pro- 
verbial dos árabes, de que a historia da 
península hespanhola offerece repetidos 
exemplos. AíToaso ficou em Toledo até 
o anno de 1072^ em que Sancho rei de 
Caslélla foi morto com uma lançada por 
Bellído Arnuifes diante dos muros de 
Samora. 

Altos juízos de Deus f O prisioDeiro de 
Sancho de Castelia, o clausurado de Sa- 
hagun, o principe desthronado e fugi- 
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tivo, « o hwo^ traxMjwUa dos qdv^^^ 
rio& maia enCfimiçadoft da «na naça» 9«^ 
tava daitinadQ para per um dos B^aia pch 
d^^OHoa^ aoberacios do seu tempo. Ta^n* 
beiã oa noasa idade o prisioiíeiro de 
jStraabwgo 9 de Boloaba, o eoci^eerado 
dó Ha», o príncipe deaherdadQ e fogi*< 
tivo, e o hospede paciente àf» iogl^staa» 
lâo pairaci» fadado para goYenuir ¥ina 
daa maícNmMQõea da terra» e para veih* 
eer a agoia ruaaa na Griméa, e a Austríaca 
efli Solferino. Napoleão QLe Affonao YI 
podem ocHnparar*se n'eat6 ponto» apesar 
dos oito aeeiílos que os separam* 

Aflbnso YI saiu de Toledo para voltai 
ao goTamo dos seus estados e para re* 
unir sob o seu domínio a Gastella, LaiO} 
as Astúrias» a RÍQia e a Biseaja. A. Gal* 
liza» desooBtente de Garcia» contra quem 
jA se tinham reroltado os de Gntre Douro 
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e MiotiOi nSo 3e oppoz á prisão do seu so- 
berano» ôdeaoii-adencQrpor&r Dagraodô 
iBooarcbia <te Fernando Mqigno^ reoonsti'^ 
tuida agora por seu filbo ÀfTonfio. Garcvi 
morreu na prisSo. 

Dizem cte D, Aifonap YI que depois 
de sair de Toledo para tcnroar a reinar, o 
obrigara o Gid a jurar que n3o fora cum- 
pliee de Betlido Arnulfea na morte de 
D. Sancho, Deus sabe se o bom do Gid 
teve tal escrúpulo. 

No fim de tudo taes patranhai» se con- 
tam do Gid que nem a gente sabe o que 
ha de acreditar! É certo porém que D. 
(^reia perdeu a coroa da Gallíza mae 
foi bem tratado na prisão onde ficou ata 
motrev apesar de ser irmão do rei. Ra^ 
s6es de estado I Doestas já por cá se vV- 
rami 

Se 03 príncipes cbristSos andavam 
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sempre em guerra, qae por muitas ras5es 
se poderia chamar guerra civil, os árabes 
n3o viviam eutre si em uniSo mais intima. 
A queda dos Beni-Umeyas foi seguida de 
graves dissensões ao cabo das quaes a 
cidade de Toledo veiu em Í08S a cair 
nas mSos de Affonso YI, cerca de quatro 
séculos depois d^aquelle dia em quê Ro- 
drigo, o ultimo rei dos wisigodos, saíra 
áos muros da capital para ir acabar os 
seus dias na batalha do Chrissus. 

Affonso VI soiibe sacrificar os desí- 
gnios ambiciosos de soberano visinho,. e 
de guerreiro christão, aos deveres da 
amisade agradecida. Nas guerras entre 
o emir de Toledo e o de Sevilha, Al-Ma- 
mum teve sempre por alliado a Affonso 
Vi seu antigo hospede, e só depois da 
morte do generoso árabe, e da expulsão 
de seu filho, é que o estandarte chrístao 
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tremulou m velha capital da monarchia 
wisigothica. 

A po^se de Toledo^ e as victorías suc- 
ces^vas de Monso VI, atemorisaram Ibn- 
Abed, emir de Sevilha, e inspiraram- 
lhe a idéa de chamar de Africa os almo* 

ravides commandados por Abu-Yacub. 

» 

Foram elles que no dia 23 de outubro de 
1086 destroçaram na batalha de Zalaka 
janto a Badajoz os esquadrões do rei de 
Leão e de Gastella. 

Dezesete annos. depois, o emir el-mos- 
lemym lassuf era já senhor de todo o teN 
ritorio desde Saragoça até á margem es- 
querda do Tejo, e Affonso VI, apesar do 
título pomposo de imperador, que a vasta 
área dos seus estados lhe grangeára, ape- 
nas tinha alcançado algumas victorías na 
parte occidental da peninsula hespanho- 
la. Santarém» Lisboa e Cintra tinham 



ÉÍdo tóAMâffi por elle em 1003, è ò gô« 
Terno d'esse novo tecritorio oottfiAdo a 
âueiro Mendes irmSo do lidador. 

O imperador era entlo um dos mdis 
poderosos príncipes da christanâadé« 
Dos ootros soberanos da Europa podco 
tinha qne receiar. Na península porém 
nSo podia ter descanso, eiúquanto os ára- 
bes conservassem n^ella um iibpetía, 
grande pela extensão do terreno, vigo^t 
roso pelo valor dos itiusulmanos, forte 
pela fiicHidade de receber soccorros en* 
yfados de Afríea, tranquillo peia mo^ 
tferaçSo e brandura do governo, e u3o 
mebos importante pela cultura das soieth 
cias, das letras e das artes, e pelo des^ 
envolvim^to da agricultura, da indos- 
tria e do eommercio. 

O império árabe na península hespa^ 
bbda èra Já mn estado ftoreseeme, (fuaH'* 



kl 

do ok christltòs saâram da» niòtitaAhád á 
toz de Pelagio, e começaram a organisar 
mesmo Das eidades e na corte uma eif^ 
téncift mais de acampamento militar 4ue 
de sociedade oonstituida. A mids3d de 
Aflbnso YI era pois a guerra incessante 
contra os árabes. 

Estas circumstâncias attrahiafflá cõHe 
castel&àna um grande numero, de ãdal« 
gos estrangeiros. Instigávamos a tendem 
cia militar e aventureira dá epocha; im^ 
pellia-os a idéa religiosa, e o desejo do 
tríumpho completo da cruz contra o cres^ 
cente ; e a estes nobres pensamentos jun^ 
tava-se a ambição nSo menos elevada de 
ganhar pela força do próprio braço ter- 
ras e domínios conquistados aos infleis. 
Estes fidalgos eram pela maior parte ft*an- 
cezes ; nSo áõ peta proximidade das dtias 
naçôfó, mí(S porque de França viera a rai- 
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Bha D. GoDStdDça, esposa do imperador 
AffoDso YI, 6 filha da iilastre casa de 
Borgonha. 

Dois parentes da rainha avultavam na 
corte mais do que os outros cavalleiros. 
Eram Ráymundo, filho do conde Guilher- 
me de Borgonha, e Henrique, filho def 
Henrique de Borgonha e de sua mulher 
Sybilla, prima co-irm2 de Raymundo, 
Henrique por seu avô Roberto, o velho, 
duque de Borgonha, era descendente de 
Roberto,, o pio, rei de França, e de Hugo 
Gapeto, epor consequência ^brínho de 
Henrique I, rei de França. Estes dois fi- 
dalgos borgonhezes deviam privar com a 
rainha com quem tinham parentesco pró- 
ximo, e com o soberano a cujo serviço an< 
davam. 

Com effeito Âflbnso YI deu a RayAun- 
do sua filha Urraca, com o governo de 
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Galliza e da terra portucalense, e Henri- 
que casou com D. Tareja, fliha natural 
do rei e de Ximena Nunes ou Muniones, 
obtendo com esta alliança o governo do 
districto de Braga sob o commando de 
Ràymundo. O casamento foi celebrado 
antes do anno de 1095. 

N3o chegaram ao nosso tempo docu- 
mentos acerca das condições com que se 
concluiu o casamento de Henrique de 
Borgonha com D. Tareja, porem sabe-se 
que em 1097 já o território que se es- 
tende desde o rio Minho até ao Tejo era 
governado por D. Henrique, sem op- 
posição alguma do conde Ràymundo de 
Galliza. O marido de D. Tareja possuía 
também todos os bens pertencentes á co- 
roa de Leão, que estavam situados dentro 
dos limites designados. Devia ser conces- 
são de Affonso VI. 



: O território portuçaleR^e eqube a Hen- 
rigqd de Borgonha como dote de sua mu* 
Iher? Foi-lhe dado como governo ou 
coino estado expressamente separf^do da 
çprôíi de Leão em favor dos noivos? 
Houve desdç logo conloio entre Henrique 
e Raymundo para assegurar a plpna so- 
b^ania de ambos^ sob a apparencia de 
sujeição ao sogro commum? A extensão 
diis terras conquistadas aos árabes con-* 
tribuiu para (irraar mais a separação, e 
para augmentar a in^portanoia ^o conde 
Q. Henrique? Estas questões pedem larga 
e^criptura, e h^m pQuco ao. assumpto 
^d'est9 livro. O facto é que no Am do XI 
século a terra portucalepse obedecia a 
D. Henrique» sem que todavia este prín- 
cipe deixasse de reconhecer a supre- 
QUic^a do rei de L^ão. 
O conde borgonhez oriuqdo de uma 
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das mais poderosas casas da Europa, so* 
brinho do rei de França, genro do impe- 
rador^ e primo do conde de Galliza, com 
quem o ligavam também os laços da afi- 
nidade, reunia em si todos os requisitos 
necessários para obter, dentro em breve, 
preponderância considerável em todos 
os negócios da península hespatihola» 
Conservar e desenvolver essa istuenÊÍa, 
dependia só dos dotes peasoaes do prkh 
cipe. 

A auctoridade moral do conde D. Hen** 
rique na corte de D. Affonso VI de cert^ 
se baseava principalmente n^estás env 
cumstancias, pois que a qualidade lllegi^ 
titnà de D. Tareja nSo impoz ao prim 
dpe borgonhez nenhuma Inferioridati© 
que lhe diminilisse o poder ou que res» 
tringisse as suas perfenções ambiciosas.' 
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A TERRA PORTUGALEKSC 

A terra diamada portucalense era co- 
conhecida com este úolne desde o meado 
do século XL Tinha por limites ao norte 
& rio Minho, e* ao sol o Mondego, com- 
qúantoas sA^mas efaristas já tivessem por 
mais da que uma vez chegado ao Tejo, e 
mesino tomado Lisboa, como fica dílo. 
Lamego, Vize^e Geia eram as terras mai^ 
Consideráveis da fronteira oriental. Ao 

m 

sueste acabava o território na serra da Es- 
trella, e ao oeste no oceano. 
O districto de Coimbra ou condado 
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coBmbriense, começava no Douro> e aca- 
bava no Mondego. Um mosarabe da Bei?- 
ra> chamado Sesnando, deixara o serviço 
do emir de Sevilha Ibn-Abed, e fora pro- 
por ao rei Fernando Itfagno a conquista 
d'esie território. A tentativa foi coroada 

« 

de exitò feliz, e Sesnando recebeu do 
soberano leonez o governo doesta nova 
província, acrescentada com a t^rii port 
tucâlense ao sul do Douro. 

Esta região desde o Douro até ao Mon* 
d^o, não era a Lusitânia de Strabão, a 
qual chegava até ao mar no norte e no 
jDCcideQte» e ao Tejo pelo lado do sul; 
nem tão pouco se pôde confundir com a 
Lusitânia do imperador Augusto, dívteão 
geographica limitada ao norte pelo Uwr 
ro, e. ao sul pelo Guadiana. Era um;i re« 
gião conquistada, reunida e disposta per 
los incansáveis pelejadores christtãos. 
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Bstavamdâ Ho acostutiiadoí a dar a 
Portugal o iiofflede LusUaDiài e a tomara 
mos a denomínttçlo latina dè lusitanoB» 
que chegamos a julgar^nos decaídos do 
Mplendor genealógico da. tiossa raçd» 
ipianifio o sr. Alexandre Herenlano eá* 
ct^eveo que eõ no século XV tinliamos 
começado a usurpar essas qualificações^ 
Pareoe qde M em 1481, diante da santi** 
dade de Sixto lY^ que o bispo de £vord 
D. Garcia de Metienes deu pela primeira 
Vee o nome de lusitanos aos habitantes 
de Portugal. Até entSo fôramos sempre 
portucalenses desde tempos remotissi* 

A origem 4'este nome está hoje hBvk 
averiguada. Na margem esquerda do Dou- 
ro» onde hoje se chama 6aia, havia uma 
povoaçSo com o nome de Cale. Pequena 
ou grande^ era a única povoação da en-^ 



trada do rio, e por isso o pot*to se chàmòu 
Portm Cale, porto de Cató. Queretn al- 
guns que a terra tivesse sido povoada 
por gaulezes qile deram ào porto o nomb 
de Portus GaUommj ou Porttts GâlKw. 
Eu nSo creio que esse intrincado ponto 
mereça a peija de ser resroltião. 

A verdade é que o nome de Cale flgUra 
no itinerário de Antonino, que a designa- 
ção Portucale data do seéulo V, e que a 
aldeia de Gaia ainda em 912 se chamava 
assim. O território visinho e dependente 
de Portucale foi-lhe a pouco e pouco to- 
mando o nome, deixando ao burgo pri- 
mitivo a denominação de Cale, que tam^ 
bem insensivelmente se converteu na de 
Gaia. 

Os chriístSos aproveitaram a iriexpu- 
gnavel posição fronteira, e fortiflcáram*a. 
Desde então houve na margem direita o 
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Portueale Castrum novum, e na outra o 
Portucale Castrum antiquum, ou por ou- 
tra fortaleza velha, eiortaleza nova, am-> 
bas com o nome de Portucale. De nome 
de cidadella passou a designação de dis- 
trlcto, d'abí a condado, e mais tarde a 
reino, segundo a conquista christã se alar- 
|[ou mais, 6 á medida que a administra- 
ção e governo deram a esse tracto de ter- 
ritório alguma homogeneidade. 

Deixemos pois o nome latino de lusi- 
tanos, mesmo com o risco de desagra- 
darmos a três ou quatro idolatras das 
tradicções romanas, e fiquemos portuca- 
lenses, já que d'ahi nos transformámos em 
portuguezes. É melhor guardar o nome 
que é feitura nossa, do que andarmos a 
torcer a geograpbia e a historia para amon- 
toar fabula sobre fabula. 
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o CONDE BORGONHEZ 

O conde D. Henrique não se entreteve 
por muito tempo nos cuidados do gover- 
no. Em 1103 estava na Palestina, d^onde 
o encontrámos de volta dois annos depois, 
e na corte do sogro em 1 106. 

Não se sabe quaes foram òs motivos 
que resolveram D. Henrique a deixar o 
seu governo,, e a separar-se da esposa 
com quem havia pouco se casara, para se 
associar ao empenho dos cruzados, em 
resgatar o tumulo do Redemptor. 

As causas desta determinação deviam 
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ser poderosas : nós não as conhecenaos. 
Dos hespanboes só alguns cavalleiros iso* 
ladas foram ás primeiras cruzadas. Que 
melhor e mais santa guerra podia achar 
na Palestina, quem tinha á poria de casa 
os inimigos da cçuz? O próprio pontífice 
Paschoal II veiu a prohibir aos cavallei- 
ros hespanhoes, que se alistassem en- 
tre os cruzados, e em Itália obrigavam<os 
a embarcar de novo para Hespanha. 

O conde D. Henrique obedeceu talvez 
á idéa gerai de sacrificar todos os in* 
teresses ás crenças e deveres religiosos, 
porventura a instigações e convite dos 
deus parentes de França, de cujo auxilio 
©Ue porventura contava tirar proveito 
mais tarde. Suppõem^^se que o conde par* 
tira na armada genoveza que em 1104 
prestou auxilio ao conde de Flandres Bal- 
duiaoiAá conquista de Ptolemaida^ 



Oe volta do oriente o conde borgo» 
nhez entregou^e íotekamente á go*- 
vernaçao dos seus estados, empenbôn- 
do^se deveras èm fortalecer o proprk) 
poder, acrescentando o território nais 
guerras contra ós árabes., e preparando- 
se para acabar com qualqtier espécie de 
supremacia estrdt)geirâ. 

Estes intuitos deviam mais do que unia 
vez occasionar guerra no norte com os 
leonezes, e no sol com os musulmanos. 
Para aqueUa a base de operações era 
Guimarães, cárie e residência de D. 
Henrique e de D. Tareja. Para a guerra 
do sul a base de operações era Coimbra. 

De Coimbra deviam partir as expedi- 
ções destinadas a libertar de novo os ter* 
ritorios do sul, e ali áabia-se^ melhor do 
que em qualquer outra pai^te, a tiocasiao 
em que mais desprevenidos andavam o$ 
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infiéis, e em que se podia contar comum, 
triumpho menos disputado. 

Em Guimarães agitavam-se questões 
de natureza mais complicada; questões 
diplomáticas de successão ao tiirono de 
Affonso VI, de allianças estrangeifas, de 
independência do território separado da 
monarchia de Leão, e de tudo quanto po- 
dia favorecer os planos ambiciosos de 
Henrique de Borgon)ia. 

Os dois primos Raymondo e Henrique 
fizeram entre si, em 1106 ou no começo 
de 1107, um tratado secreto acerca da 
repartição dos estados do sogro, então 
ainda vivo ; porém, Deus que muitas ve* 
zes zomba dos melhores cálculos dos ho- 
mens, permittiu que Raymundo morres- 
se em 1107, sem herdar de Affonso VI, 
que todavia lhe não sobreviveu muito 
tempo. 
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o éonvenio entre os dois condes tinha 
por. fim evitar que a coroa de Affõnso VI 
passasse para o infante D. Sancho filho 
de Zaida Ibn-Âbed, que alguns tratavam 
como esposa do imperador. A filha do 
emir de Sevilha não podia ser mulher de 
AfFonso VI, então casado com a rainha 
D. Constança,, mas o amor de pae para 
com o infante, seu unlco filho varão, ins- 
pirava receios aos maridos das duas prin- 
cezas Urraca e Tareja. 

Este temor não agitava somente os ani* 
mos de Raymundo e de Henrique: tam- 
beai lá de longè o celebre Hugo, abbade 
de Ckmi, e parente dos condes, meditava 
n'estB caso, e entrava no trama; se o não 
promovera elle prqprio. É certo que o 
tmtado foi jurado pelos dois primos e 
concunhados nas mãos de Dalmacio Ve* 
get^ agente de -Hugo* 
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o imperador morreu cm Toledo no 
mez de junho dei 1 09, poucodepois de ter 
perdido seu filho é herdeiro D. Saacho, 
que etle mandara ocmi o conde Gomes de 
Cabra a soccorrer o eastello de Ueléa. 

O tratado entre 08 dois primos nlo te* 
te execuçSo. Urraca, vinva de Raymun- 
do, Buccedeu, segundo o testamento de 
Affonso VI, na coroa de Leão e de Cas- 
tella, e deixando em GâlUssa %m âHio D. 
Affonso entregue â tutela dos «onde» de 
Trava, casou em segundas núpcias com 
Affonso I rei de Afagío* "• 

Estesegiindõ casamento fel celebra- 
do mais a exigências dos barões caste- 
lhanos e leoneíses, do que por Tontade de 
D. Urraca. Queriam um homem parai 
comroanda4os, e que tossô pelo seu es- 
forço e valentia digno de tal encargo. Af- 
fonso de Aragão era já então nomeado 
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como batalhador. Por ess^ qualidade d 
escolheram. . 

Mas a pobre rainha nao pôde accomr 
modar-se ao caracter áspero e violen- 
to do aragonez. D'ahi provieram mui- 
tas occasiões de guerra e de desordem 
e d'ahi também começou a surgir a pos»- 
sibilidade de Portugal vir a ser um esta- 
do independente, e separado para sem- 
pre da coroa leoneza. 

Entretanto o conde Henrique nao es- 
tava ocioso. Apenas soube da morte do 
sagro com quem já andava mal avindo, 
partiu para França a reunir ali os meios 
necessários pari se apoderar dos e&ta* 
dos de Affonso VI, ou para colher o 
maior proveito possível das alterações ô 
dijfficuldades, que necessariamente dé- 
viam seguir a morte do imperador. 

Esta viagem nSo teve bom êxito. D. 



64 

Henrique foi preso em França por motí- 
•vos que a historia ^e esqueceu de regis- 
trar, fugiu da prisão, e recolheu a Portugal 
pelo Aragão cujo rei já separado de D. 
Urraca se aliiou facilmente com ellé. 

Desde o seu regresso de França, que 
foi em mi, o conde Henrique mudou 
de politica, provavelmente porque a falta 
do auxilio esperado lhe impunha a obri- 
gação de ser mais circuraspecto, e de 
certo também porque a morte de Ray- 
mundo, eocasamentode D. Urraca tinham 
dado aos negócios da peninsula uma di- 
recção muito differente. 

A rainha D. Urraca pouco depois de 
casada, separou-se dó segundo marido 
Fernando rei dç Aragão, e passou o 
resto de seus dias em reconciliações e se- 
paraçôes successivas,^ sempre precedi- 
à^y acompanhadas e seguidas dos distur- 
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bios e agitações que resuHam das dis- 
córdias internas das familias soberanas, 
a cujo exemplo se compõem os costumes 
dos povos. 

Esta situação das monarchias ieoneza» 
castelhana e aragoneza, que o casamento 
de D. Urraca e de D. Aflfonso tinha unido, 
e que o caracter dos dois cônjuges sepa-* 
rava a cada instante, aggravava-se com 
desintelligencias repetidas entre Castel- 
la e Galliza. Os fidalgos gallegos, sob a 
direcção do conde de Trava, tutor do jo- 
ven filho de Raymundo, complicaram fre* 
quentes vezes as dífficuldades da coroa 
de Leão e Castella, querendo realisar a 
separação decretada no testamento do 
imperador em proveito do príncipe Af- 
fonso Raymundes. 

D. Henrique soube valer-se habilmen- 
te das desavenças alheias, alliando-se ora 

5 
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oom D. Urraca, ora com D. Affpn^o d4 
Aragão, 6 mesmo com os magnata dQ 
&aUíza* Dêsinieressado n'ess.a8 questões» 
o seu principal âm era prolonga-las, colt 
locando-se do lado de quem meao^ pro- 
babilidades tinba de resistir ao poder do 
outro. Assim, o vencedor de hoje podia 
facilmente ser o vencido de amanhã, e ne^ 
nhum dos beliigerantes ficaria nunca tio 
poderoso, que se lembrasse de attentar 
contra a soberania de Henrique. 

Entretanto brotavam e floresciam na 
terra portucalense os elementos de íut 
dependência, que mais tarde deviam pro^ 
âusir a formação da nacionalidade por-t 
tugueza. A cada guerra civil a allian-^ 
ça de Henrique era solicitada com em-r 
penho e ninguém ousava regatear-lhe as 
oòneessSes, ou pôr cobro ás demasias do 
aêu poder. A sua supremacia era incoo* 
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tedtàVél ; recontee»iQr*na a^ra uob, tog^ 
outroB) 8 a final todod. 

N'aquellas èpoebaadeiH^pmldQra&da 
faudai e miUtar» a politica sagaz de Dv 
Henrique não dependia só da sua ambi^ 
ç3o e do seu espirito eIeTad()« Era indísn 
pensavel que os cavalleiros portugueles 
sdgilissem de boa vontade aa modiflta- 
C&8S da politica do conde borgonhez e dè 
D. Tareja^ e que sacrificassem a um 1^4 
dpio geral as aifóiçoes e as interesaes 
que podassem iiga-lòs a D« Urraca, a D^ 
Afibnso, ou aos fidalgos gâUegos. 

Esaa necessidade i^econhecida por t^ 

dos dominaya o animo dos pbrtuguezea^ 

Unia*os o desejo da própria independeis 

cía^ sentimento especial da ooseei raça^ 

que o decurso da tantos séculos ainda nio 

pôde destruir, nem a unidade da civiii^ 

sacão moderna conseguiu. modifiear* Os 
a» 
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portugaezesdo começo do século Xn se- 
guiram o conde Henrique em todas as 
suas mudanças politicas e diplomáticas 
com tal confiança e tenacidade^que ambas 
se podem enumerar entre as causas mais 
enérgicas da independência de Portu- 
gal. 

Sem esta união intima entre o chefe 
do estado e os seus magnates, a gente 
portuguesa ter-se-ia dividido nos diffe- 
rentes bandos em que frequentemente se 
separava a familia hespanhola» e d'essa 
divisão resultaria o enfraquecimento do 
poder material e da força moral de D. 
Henrique, bem como a impossibilidade 
de resistir aos esforços do monarcha de 
Leão, quando este príncipe tentasse en- 
corporar de novo nos seus domínios a 
terra portugueza. 

O desejo de possuir a maior porção pps- 
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sivel dos estados de Affonso VI prevalecia 
sobre qualquer outro pensamento no ani- 
mo do conde de Portugal. Por isso talvez 
nao acudiu a Santarém e ás outras terras 
do sul, que os árabes tomaram de novo. e 
apenas pôde empregar-se ^n socegar os 
habitantes de Coimbra, que irritados pelo 
procedimento de Munio Barroso e de Eb- 
raldo chegaram a recusar a D. Henrique 
a entrada na cidade. 

O conde andava então inteiramente en* 
tregue á idéa de se aproveitar das dis- 
sensões entre sua cunhada D. Urraca e 
Fernando I de Aragão, servindo-se para 
esse fim de allianças contraídas e desfeitas 
segundo a malicia dos seus intuitos lhe 
aconselhava. 

O conde D. Henrique morreu em As- 
torga no i.^ de maio de 1114, transfor- 
mado já de simples governadcMr do dis- 
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tricfo úe Praga em líoberaiio qnm iiute'* 
pendaite. NSo era rei, postaque D. Ta« 
reja usasse à^ veaes do títalo de rainha, 
fiAoera príncipe, nem infante, mas desde 
a merte do sogro, era senhor na rigoroH 
m accep^o da palavra quanto ao ttcio, 
emhera o direito publico da epocba o 
sujeitasse ao rei de Leão. 

Os portogiiexes detém venerar a me- 
moria do príncipe borgonliez, porque 
desde a sua volta do Oriente nlò teve em 
vlMa sénSo a independência doesta terra 
e soube empregar em tSo nobre empe* 
liho grande sagaeidafde, inveneive) flrm&* 
M, e consummada prudência. 

Quando os restosmortaes do cdnde D* 
Henrique entraram na sé de Braga a re- 
pousar no tumulo onde inda jassem, as 
bases dft independência portu^etsa éétí^ 
nm lançadas, e por mSo de mestre* 
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Este foi o verdadeiro^fundador da nos- 
sa nacionalidade. Os portuguezes cha- 
mados a intervir nas guerras civis de 
Hespanha ora a favor de D. AfiFonso, ora 
a favor de D. Urraca, ora a favor do prín- 
cipe de Galliza foram-se separando in- 
sensivelmente de cada ama d'essas par- 
cialidades, e adquirindo as qualidades de 
povo independente. 

A monarchia appareceu mais tarde?; 
Era a consequência necessária da exis- 
tência da nacao, e dos costumes e tradí*^ 
65es d'aquelle tempo. 
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D. AfTonso Henriques, filho primogéni- 
to do conde, era de menor idade á morte 
do pae. D. Tareja teve pois de tomar o 
governo, e com elle o diíDcil encargo de 
continuar a obra política do marido, de 
quem ella fora talvez o conselheiro mais 
intimo. 

A nobre viuva de D. Henrique mostrou 
no cumprimento de tão delicada mis- 
são muita habilidade, e grande pertiná- 
cia, qualidades contra as quaes não pre- 
valeceram nem o poder da monarchia 
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de Leão, nem as correrias incessantes 
dos árabes no sul de Portugal. 

Ella soube dirigir astutamente as dis- 
sençoes dos sempre mal avindos sobe- 
ranos de Leão, de Castella e de Ara- 
gão, para acrescentar o território portu- 
guez por meio de cessões eflectivas ou 
de promessas solemnementeestipuladas, 
bem que ás vezes inúteis pelas reconci- 
liações amiudadas e repentinas de D. 
Urraca com D. Affonso de Aragão. 

A auctoridade moral do governo não 
diminuiu nas mãos delicadas de D. Ta- 
reja. Cercada dos barões portuguezes, 
identificada com o espirito que os anima- 
va, e decidida a seguir o systema do con- 
de Henrique, a mãe de D. Affonso mos- 
trou rara firmeza de caracter, e astuciosa 
prudência. 

No intento de desenvolver as forças do 
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sm pequeno estsfdo, e de o separar íd^ 
teiramente da monarchia leonezai foi in* 
vartavel ; porém nas manífestóções exte- 
rííífBâ doeste nobre pensamentos regu^ 
Wil-íse cautelosamente petós circum^taB- 
dàs accídentaes da península. 

D. Urraca rainha de LeSô, Irma legití- 
jút de D. Tareja, vendo esta prineieaa viu- 
va & com um filho de menor idade, devia 
frequentes vezes lembrar-se de reunir á 
sua coroa o território portuguez, melho- 
rado pelas Conquistas e esforços do conde 
D. Henrique. Esta era pois a miais forte 
inimiga dos portuguezes, e eoAtra eltóse 
voltaram quasi incessantemente as ãrmsM 
de D. Tareja, sob pretextos drfferentes. 

A viuva de D. Henrique teria talvez em 
Vista Crear, por meio de multiplicados 
combates, sentimentos de invencivel bo^ 
tilidade contra os leoneses no animo dos 
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seus tassalloà. PreparâVâ-os âssfm pára 
â grande luta da completa independência 
de Portugal. 

E cotíi tal habilidade se soube D*. Tâ*- 
reja dirigir nas relações politicas com 
os seus adversários externos, que obte- 
ve a confirmação do tratáSo antigo acer- 
ca de Samora, que uma das reconcilia- 
ções conjugaes de D. Urraca invalidara. 
O districto d'esta cidade passou a ser 
porluguez. 

O negocio mais difBcultoso nos cotise* 
lhos politiicos de D. Tareja foi sempre, por 
certo a escolha do melhor arbítrio para 
sustentar a posse dos domínios do conde 
D. Henrique, sem ficar inteiramente na 
sujeiçSo da coroa leoíieza, e sem se revòl-^ 
tar abertamente contra ella. Este parece 
ter sido ô aívo constante da politica da 
m9e de Affonsô Henriques, 
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A morte do conde D. Henrique, D. Ta- 
reja partiu para Astorga, onde estava a 
corte, e crê-se que fora por suggeàão sua 
que Âffonso I de Aragão repellíra de si, e 
expulsara da cidade D. Urraca, sua mu- 
lher, por suspeitas de envenenamento, ne- 
gando-lhe até aiprova do combate ou juizo 
de Deus com que ella queria para logo jus- 
tificar-se. 

A opinião dos barões de Leão e Castella 
foi favorável á esposa ultrajada, a quem se 
tolbêra a defeza. Affonso I viu-áe obrigado 
a regressar ao Aragão, mas D. Tareja não 
succumbiu a este desastre. Sua irmã D. 
Urraca entendeu talvez, que não podia lu- 
tar com uma princeza cujos cavalleiros e 
homens de armas só a ella obedeciam em 
negócios de politica externa, e que alem 
d'esta vantagem tinha relações intimas 
com os principaes senhores da Galliza e 
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com o astuto Gelmires, poderoso bispo 
de Compostella. Apesar das intrigas de 
Astorga as duas irmã^ fizeram pazes en- 
tre si. 

N'este convénio a superioridade estava 
do^lado de D. Urraca, que era de direito 
soberana da terra governada por D. Ta- 
reja, e que esquecia injurias e offensas gra- 
vissimas. A viuva de D. Henrique teve de 
reconhecer a supremacia da irm'ã, e nas 
cortes reunidas em 1115 em Oviedo assi- 
gnou como infanta em seu nome e de seus 
filhos. 

A ausência dos barões portuguezes, 
a falta de menção de que Tareja os re- 
presentava n'aquella assembléa, e por el- 
les fazia preito á irmã, indicam qual era já 
então o espirito dos portuguezes, e quão 
graves as circumstancias a que D. Tareja 
se via forçada a obedecer. 
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Bfiita êubioji$&ão pessoal bSo durou mui- 
to. Na primeira discórdia entre D. Urraca 
e os fidalgos de Galliza, D. Tareja decla^ 
rou-se em favor d'estes e aggrediu viva- 
mente a irmã. N'essa luta ganharam os 
portogUí^^^QB a posse de uma grande parte 
doB diBtrictoa de Tuy e Orepse, que con- 
seit varam bastante tempo» 

Os combates incessantes no norte foram 
interrompidos em lllC pelos árabes do 
sul, que tomaram Miranda para lá do Mon- 
degOi passaram este rio» appossaram-so 
do castello de Santa Eulália junto a Mont^ 
mór, e no varão do anno seguinte vieram 
durante vinte dias atacar Coimbra» onde 
estava D. Tareja. A infanta dos portu- 
gue^eSi como então lhe chamavam» soube 
defender a cidade de modo que os árabes 
levantaram o cerco. 

Á necessidade de resistir ás invasões 
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dos infiéis correspondia sempre v^&f^ 
arrogância na manifestação dos sentimen^ 
tos de independência para com a rainha 
de Leão. A supremacia de D. Urraca era 
tão pouco contestada que o arcebispo ú^ 
Braga D. Paio, irmão do Lidador, e dos 
Mendes da Maia, que taiito fizeram depois 
pela liberdade d'esta terra, pediu em 11 2 i 
á soberana de Leão e de Gastella a coih 
firmação do couto da cidade archíepis^ 
copal. 

Às duas irmãs eram inimigas. A país 
entre ellas podia ser dictada por motivos 
políticos ; do coração não vinha. Os desí- 
gnios de D. Tareja e dos seus súbditos 
eram manifestos. A necessidade de sujei-» 
tar Portugal não esquecia a D. Urraca. 
D'ahí resultou a guerra de 112! na qual 
a rainha de Leão atravessou o Minho, che- 
gou até ás margens do Douro, obrigou D4 



80 
Tareja a encerrar-se no castello de La- 
nhoso, e ali a foi cercar. 

P'esta penosa situação pôde sair sem 
grande esforço, graças ás intrigas que se 
urdiam em segredo na própria comitiva 
de D. Urraca. Tratava-se de proclamar o 
príncipe de Galliza, filho d'esta rainha 
e de seu primeiro marido o conde Ray- 
mundo, e n'este empenha andavam os 
senhores de Galliza, o bispo de Compôs- 
tella, e todos quantos se diziam cansados 
das discórdias continuas entre D. Urraca 
e seu segundo marido Atlonso de Aragão, 
bem como os que detestavam o conde Pe- 
dro de Lara, poderoso amante da sobe* 
rana de Leão. 

D. Tareja fora sempre ligada com esta 
parcialidade, como D. Henrique o fora com 
Raymundo no intento da reciproca inde- 
pendência, e se ficasse prisioneira da ir- 
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ma, perder-se-ía um alliado Importante 
para a execução dos planos contra D. Ur- 
raca. Soberanos e potentados estrangei- 
ros, parentes da casa de Borgonha entra- 
vam na conspiração contra a esposa de 
Affonso de Aragão. 

Fernando Peres de Trava, antigo offl- 
cial do prelado de Compostella, parente 
e amigo dos primeiros fidalgos de Galli- 
za, era amante de D. Tareja, e governava 
por mercê sua o Porto e Coimbra. As 
relações doeste fidalgo na corte de D. Ur- 
raca só podiam ser favoráveis à mulher 
que elle amava. 

D'este conjuncto de circumstancias, e 
talvez de outras que ignorámos, nasceu a 
paz, na qual D. Tareja conservou as ter- 
ras de Galliza, cuja posse havia dado 
causa á guerra, e obteve varias terras e 

aldeias nos districlos de Samora, Toro, 
6 



Salamaaca, Avila^ Yalhadolid e ToleâOi 
como tenencia da irmã. 

A qmxa a viuva de D. Ifenririoe deveu 
estad vautageoâi apesar ám victorías de D^ 
Urraca, pôde eoii^cturar-se pelos succes- 
sos posteriores. A Galliza dealro em pouco 
renroltott^e coRtra a rainha de Leão, e D. 
Tareja sem tomar activamente parte nas 
csontenda» que se seguiram até março de 
1 136 em que morreu a irmã, prot^eu os 
revoltosos por todos os modos ao seu al^ 
cancfi GOnsi^indo conservar os tefrito- 
f io0 que possuía na Gailiza^ segundo o 
tratado de paz de 1121. 

Algumas palavras doar. AlesandreHer- 
eulano ^{dicsorão, melhor de que nós o po^ 
deriamos fazer, as causas doesta inconstai>' 
cia politica da infanta dos pc^tuguezes. 
< Cada um dos personagens que figurava 
.vn'aqu6Uedrama, disonosso iUastroltts^ 
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«toriador, quer príncipes, (juer senhores 

« só pensava em tirar das desgraças pu- 

«Wicas a maior vantagem possível. As 

«alliançasfaziam-se, e desfazíam-se rapi* 

«daraente; porque nenhuma sinceridade 

flíhavia no procedimento dos indivíduos. 

a Os interesses particulares dos nobres e 

«prelados cruzavam-se com as questões 

«•politicas, e modificavam-nas diversa^ 

«mente.» As acções de D. Tareja devem 

ser apreciadas n'este sentido. EUa obede* 

cia átfadicção conjugal da independência, 

m próprio sentimento de liberdade, e ás 

tendências e espirito dos barões e homens 

de armas de Portugal. 

As qualidades incontestáveis^e D.td* 

reja fizeram-a geralmente respeitada, 

tanto úas terras que governava, como etti 

toda a península hespanhola e mesmo 

nos paizes afastados. O papa mm do qú^ 
6» 
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uma vez a tratara como rainha, qualifi- 
cação que só era legal ou de costume 
dar-se ás filhas legitimas dos reis, e ella 
própria tomou este titulo nos documen- 
tos públicos, promiiscuamente com o de 
filha de D. Affonso, ou de infanta dos 
portuguezes. 

Portugal começou também cerca de 
1117 a ser designado como reino, mani- 
festação nominal de independência, ante- 
rior á elevação da dynastia real. Antes 
que o príncipe fosse independente no 
exercício da soberania, já a opinião geral 
attribuia ao território essa qualidade. 
Portugal era reino sem ter ainda esco- 
lhido rei. O povo livre não podia tardar 
em proclamar um chefe que sustentando 
as ambições patrióticas dos portuguezes, 
acabasse com a supremacia politica do 
rei de Leão. 
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D. Urraca morreu em 1126, e seu filho 
Affonso VII fez tregoas com D. Tareja. 
Duraram pouco, porque ella recusou su- 
geitar*se ás obrigações da tenencia dos 
territórios que recebera em 1121 . Na no- 
va campanha Portugal não pôde esqui^ 
var-se a reconhecer a suzerania de Leão, 
e perdeu as terras de que pertendia o do- 
mínio absoluto. 

D. Affonso Henriques foi durante es- 
ta guerra cercado pelo filho de D. Ur- 
raca em Guimarães, onde estava talvez 
já quasi revoltado contra a mãe, e para 
que o cerco fosse levantado, teve de pro- 
metter a seu primo Affonso Vil, que lhe 
faria preito e homenagem das terras de 
Portugal. 

Egas Moniz, poderoso fidalgo de Eu:- 
tre Douro e Minho, e aio do príncipe por- 
tuguez, ficou por fiador da palavra de Af- 



fonso Henriques; eoreí.dôl^ aeeUan- 
do a Qanm do mai^ honrado cavaUeira 
d^aquelies tempos, levaDtou o cerco, e 
retirou-se Ae Guimarães. 

Apalavraâo jovenprincipenãofoi camr 
prída. Fosse que o animo de D. Affonso 
Henriques repugnasse a começar a ^ida 
polHica pelo reconhecimento da supre- 
macia estrangeira, ou fosse que os pró- 
ceres do reino obrigassem o infante a 
faltar ás promessas de Guimarães, e a 
sacrificar a própria honra á independeo- 
eia de Portugal, é certo que o filho de 
D. Tareja nao cumpria os ajustes do 
aio. 

Então Egas Moniz reuniu a sua fami*- 
lía, e partiu com ella para a corte de D. 
Aífonso Vn, não a fazer-^lhe o preito que 
Affonso Henriques recusara, mas de corda 
ao pescoço e descalço, a prostrar-se aos 



'V 



pé6 do rei de Lalki, e a offepdeer^íibe «^ 
proprk) sangue, o da mulber, e o dos fi** 
IhoS} para lavar a nódoa qoe a falta da 
cumprimento da palavra dada lançada na 
reputação de uia cavalleíro. 

Tão primorosa lealdade maiwilhou a 
corte, e captivou o animo de AffODSo 
VIL O fidalgo portugueí voltou em llbeiv- 
dade para o reino, e o soberano de Leio 
dedarou íllibada a honra de E>g«s Mo* 
niz. Depois que os ossos do aio de D. 
Aílonso Henriques, foram repousar no 
mosteiro de Paço de Sousa, pozeram-lhe 
no ttmulo, em escultoras grosseiras, a 
representação d'esta gloriosa façantia» 
que ali se vé ainda boje servindo de elo- 
quentíssimo eptaphio ás cinzas do velbo 
fidalgo de Riba-Douro. 

Estes feitos bei^oicossó semanifo^am 
nas epoefaas em que irs naç^s ^flo dis* 
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postas para commettímentos generosos 
e sublimes, porque do conjuncto das vir- 
tudes particulares é que se forma o ca- 
racter geral da nação. 

Nos tempos de abatimenlo e de de- 
cadência nacional, não se encontram taes 
exemplos, e se apparecem excepcional- 
mente, provocam a escarneo, em vez de 
conseguirem louvor e admiração. Na- 
ção, CUJ08 próceres tinham sentimentos 
tão elevados, era digna de ser livre, e por 
isso o foi. 

A nobre acção de D.Egas Moniz foi pra- 
ticada durante o anno de 1 127, tempo em 
que D. Tareja tinha já perdido no animo 
dos portuguezes a influencia que soubera 
conquistar. A que fora sempre varonil na 
governação do estado, não pôde evitar as 
tentações da fraqueza humana, e o seu 
coração de mulher deixou-se captivar do 
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conde Fernando Peres de Travai, da no- 
bre família de Galliza, á qual fora con- 
fiada por D. Urraca a tutella de Âffon- 
so VIL 

O conde, amante e valido, intervinha 
nos negócios públicos. Nenhum acto in- 
dicara que essa intervenção fosse des- 
leal, nem a politica de D. Tareja se des- 
viara do caminho traçado pelo conde 
D. Henrique; mas os portuguezes eram 
já ciosos da sua independência, e avessos 
a toda a influencia estrangeira. 

O filho de D. Tareja, que se creára com 
fidalgos portuguezes, e que devia ter a 
peito a honra e bom nome da sua casa, 
odiava o conde de Trava, e preparava-se 
para lhe destruir o poder, embora para 
isso fosse necessário arrancar á própria 
mãe o governo do reino. Com efifeito a 
rainha D. Tareja teve de abandonar o po- 
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éer em 14aS, em virtude 4§í 9GOQt0ci<* 
Buentos em que seu filbo tomou a xm$ 
enérgica iniciativa. 

A viuva do conde D. Henrique çQUftri- 
buiu vigoro&ameiíte para Caçiliíar a in- 
dapeadencia de Portugal. Tev/e quali^- 
dadas politicas da graode quilate, e os 
efiteíitos d'essas virteiáes ehegar^^m ató á 
nossa idade. Das fraquezas da sua vi(ta 
particular só ella foi victíma ; fraquejas 
que eram vulgares n'aquella epodia, « 
que infelíziíaeDte nem raras foraogi m$ 
séculos posteriores. 

À historia não levou em conta a D.TPl^ 
ja nem a fragilidade da natureza faumwa, 
nem os costumes do secdo em que eUa vi- 
v^eu^nem a expiaçlo infligida por seu pro«* 
prio fiiho, privando-a do governo e prei> 
dendo"^, nemo abandono emqaemorr^ 
malquista -d^aqueUes, a cujas vailta|:eQS 
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consagrara a vida, e em favor de quem 
soubera tirar partido até dos próprios er- 
ros. D. Tareja morreu no 1.^ de novem- 
bro de 1130, e repousa em Braga, junto 
ás cinzas de seu marido. 

A historia foi ingrata. Não o sejamos 
nós. Abençoei 3s a memoria da sobera- 
na que ajudou a erear-nos para sermos 
independentes e livres» e perdoemos-lhe 
tôses desvios. As idades folura;i ter|o d6 
nos p^doar outros bem mais crinioQr 
S06, e que nem $enflf)re poderão des- 
culpar-se com tão gloriosas coippaasa" 
(ões. 
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D. AFFONSO HENRIQUES 

Affonso Henriques tinha qualorze an- 
nos, quando no domingo de Pentecostes 
do anno de 1125 se armou cavalleiro na 
cathedral de Samora, terra que pertencia 
então ao reino de Portugal por cessão da 
rainha D. Urraca. 

O modo pelo qual esta cerimonia fora 
dispostai indicava de sobejo as intenções 
do princípe, mesmo no caso em que este 
acto se nSo pudesse julgar senão imita- 
ção exacta do que, em dia igual do anno 
anterior, praticara em Compostella seu 
primo Affonso YU. 
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Âs armas com que devia armar-se o 
joven filho do conde Henrique tinham 
sido collocadas sobre o altar de S. Salva- 
dor na cathedral de Samora. Antes que 
começasse a festa do Espirito Santo, o 
moço Afifonso Henriques entrou na igreja, 
caminhou para o altar, tomou as armas, e 
cingiu-as elle próprio para nSo conceder 
a pessoa alguma a supremacia de lhe ter 
conferido o grau de cavalleiro. 

Dos velhos guerreiros de seu pae ha- 
via muitos que mereciam esta honra. Se- 
guido d'elles entrou no templo convi- 
dando-os a assistir áquelle acto solemne, 
e a serem testemunhas da firmeza do 
príncipe, destinado a commanda-los; po- 
rém mostrou-lhes desde logo a enérgica 
vontade de não depender senão de si 
próprio. 

Esta solemnídade foi um preparativo 
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para miim coni a inftaeoci» do conde 
dB ti^vâ* Com effeito três annòs depois 
âe^ai'àia[âo cavalleiro, AffoBioHétiríques 
dedarou gueira a saa Me, ajudado do 
drcef^tepo D. Paio e de seus irmãos^ de 
Mendes Ermigio, de Garcia Soarôs e d6 
Sancho Ntines que depois foi seu cunha* 
doí e primeiro senhor de Barboza. 

D. fareja quiz resistir. Alguns portu- 
guezes seguiram o seu partido; porém a 
maior parte da» suas forças eram gáUe- 
gói da parcialidade e dependência do 
eòtide de Trava, fracos defensores contra 
o principio da nacionalidade e da inde^ 
pènáencia de que o joven príncipe se 
deolarára campeão. Os partidários de D. 
Tarejâ foram derrotados no campo de S. 
Mamede perto de Guimarães, e á viuva 
do conde Henrique caiu prisioneira em 
poâ« do fitiio; 



A nacionalidade portcigueza era jA ea- 
tSo tão Tigorosamente dístíncta qae os 
gallegos do exercito de D. Tareja ertim 
dbanmdos ihís cbronicas conteinporaneas 
ifêéignos estrangeiros, apesar de que a 
identidade de linguagem, de coslomel, 
de religião e de raça entre os habitantes 
de OaÚíza e os de Entre Doure e HfinbOi 
devesse contribuir para que portugueses 
e gallegos se reputassem mutuamente 
irmãos. Esta notável antipathia^, imx* 
plicatel á primeira vista, era mii dos 
mais importantes resultados da poUtiea 
do conde Henrique e de D. Tareja* 

Mas a independência de Portuga) n90 
estava segura; nem proclamada seqtfer« 
O rei de LeSo era moço, poderoso é va- 
lente. Affonso Henriques nem titulo ti- 
nha para designar o poder que de facto 
exei*cia. Conde n3o queria eíle chamar- 
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se. Infante era um titulo commQm aos 
filhos de estirpe real, e posto que Portu- 
gal se intitulasse reino, o nome de rei 
não o podia o príncipe tomar impune- 
mente em face de um contendor como 
Afifonso VII. 

Dizem os historiadores que D. Âffonso 
Henriques era ágil nos exercícios do 
corpo, dextro no manejo das armas, bom 
cavalleiro, bem apessoado de corpo e de 
gentil presença, intelligente, discreto, 
e dotado de singular eloquência. Eram 
grandes estas qualidades, mas os deveres 
que o príncipe tinha a cumprir, careciam 
do concurso efiScaz de todas ellas. 

A independência de Portugal, prepa- 
rada de tão longa mão pela tenacidade 
e astúcia dos pães de Aflbnso Henriques, 
havia de trazer comsigo guerras amiuda- 
das com o rei de LeãOi e os árabes não 
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eram menos temíveis no sul do reino* 
Poucos mancebos tiveram aos dezesete 
aoDos tão pesados encargos sobre os 
hombros ! 

Affonso Henriques não esperou que o 
atacassem. Impetuoso, como o pedia a 
sua idade, e a índole de uma nação tão 
moça como elle, entrou por Gattiza em 
Í130, e começou a guerra contra os leo- 
nezes, talvez para recuperar os terrilo- 
rios que afi possuíra sua mãe. 

N'e$ta entrada ninguém Ibe resistiu, 
porem voltando a Gallíza foi derrotado 
por Fernando Peres e Rodrigo Vela. Af- 
fonso Henriqnes não desanimou com o 
desastre, e pela terceira vez levou a guer- 
ra ao paiz visinbo. Affonso VII veiu em 
pessoa com um exercito numeroso obf- 
star ás correrias do primo, e tiHOOu Col- 
mes que os portuguezes tinham fortifi- 
7 



cftdò. Af} áMboti esta eampâHlMi no mno 

Afftmso y a êdUva mVB^ no muiof âuge 
do poder. Aiortuna era-lhe prbpi^ StA 
toda ft He&pdinbii. Aflbndo de Arauto 6eu 
paãt*aBto já ttSo existia $ ó <^d^nde d6 BSN 
tíétotie, if o r&i de Navdrtia recor^beoiaffl êi 
Miseírmtt' de Uio; a GMtolta eri «m 
i^uhlmeM»; i^ enir de Roda ittbmettérti*' 
se (ispoiítdneRtQmte. 

Alem dos P^fm^m os ooutltes de To« 
losft t« outros ftonhores pretiivam^sê de 

»^Sffi VtrsSâfloS dê D. AfhWMi. Só tHM 

péqaona pròVta^â e^readâ do* lado 4e 
tnéto dia potei Brabésr rootiSátk t^^U 
tat- de boffl grado a prè^onãerafi«lt Md^ 
Aeea, e uriti moço de desMete.annos) che>> 
M â'i0dsa provtticla, òimva etitrar de 
mfio armada pelas tèfrM de no vdsti « 
poderosa fihoàarcliiai 



mè taòbré èxèkp\b tlb trorá^hí Mí- 
tCa bem (|U»nttí võàé à» energia dè àliliã, 
« íi força dô vohtaflfe, àitlda enl tioUbktfe 
eoAtrb fofçáá muito áilt)ÔHòr'és. Ntítlíiu^ 
povo leve mâls hbtaerbsaâ obtàsfôés db 
áôttflfttiai' está vei'dàdtt, é ftetihtírh òdtfb 
88 ápíflVeítôU cwd mais éf&ãâiút (fhb 
ófloésb; 

Para defender os próprios lares a1JS'5l 
•flWáb^aá §ab tàlerités; é=tabfòHè'-é tòda 
f}Uaf éfa âcrà ctt^t}àé ^&i<á d ^/ãdtiâiièlà 
^'M)«è cHfpofe dé Ulb^t6, dikíli ò tímiúhi 
de-I^Kbal à itrill ^túbàiíàdftl' dè tí^è^âi- 
Tihfl,'i9o neíJfesááWôS ijUàtl-d bòifaèhi^ít)'. 

Affatiso Vil rtínfiili cdttes m IMdM 
abád dè 1135 è &'eBàá fbi {>ró6làtllàQÒ 

(1) Este dito do marquez de Pombal é ci- 
tado pelo sr. Rebello da Silva em um excel- 
léhtc artigo publicado ha Épocfià é'iritiíuíado 



100 

imperador. O moco AffoDso Hrariques, 
em vez de ir grestar homenagem ao 
poder do primo tratou de alliar-se com 
D. Garcia rei de Navarra, e accordou-se 
com alguns fidalgos de Gastella, ambicio- 
SOS ou descontentes de D. Affonso YII. 
Firmadas estas allianças, principiou de 
novo a guerra com assignaladas vícto* 
rias. 

Os árabes entretanto tomaram Leiria ; 
porém Afibnso Henriques correu a re^ 
conquistar aquellá cidade, e em pouco 
tempo voltou a continuar a guerra em 
Galliza onde o imperador viehi em pes^ 
soa, como quem sabia que homem era o 
príncipe portuguez, e quanto valiam os 
cavalleiros e homens de armas, que o se- 
guiam. 

Os dois príncipes avistaram-se em Tuy 
no dia 4 de julho de 1137, e ali fizeram 
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pazes, talvez porque as correrias dos ára- 
bes no sul traziam inquieto o animo de 
D. Âffonso Henriqiíes, cuja actividade se 
voltou então para a guerra contra os in- 
fleis, indo ataca-los no território alem ão 
Tejo. 

N'esta paz de Tuy o filho de D. Ta- 
reja reconheceu a supremacia feudal do 
rei de Leão, acto cujos effeitos na or- 
dem 'politica do reino portuguez não 
foram importantes. Cento e cincoenta 
portuguezes assígnaram com D. Âffonso 
'Henriques este preito e homenagem ao 
imperador. 

A guerra contra os árabes foi favorável 
ao filho do conde D! Henrique, e da victo- 
ria alcançada em Ourique no dia 25 de ju- 
lho dé.ll39 chegou a noticia ao nosso 
tempo, acrescentada com exagerações 
e milagres. A imaginação patriótica e 
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4íf ?ísm WHJQr rflIevQ. 9 Q^s feito aa 

^JiRg^lar errp de gapte siaijdô .e ^€b 
Ips^ jpçi^o t)em (Ja »ia pstria I Oe gtte^epve 
alterar a historia, e inventar appariçaçs 
e p^il^rfií, QBftPÍP Wlratq ç(e retfwjr çc- 
çppsf para a* íllftCiS é sufflcientí o estorçQ 
h«Píif)o? 

^ustto é qqe todos cr^m m pro(ec^ 
çHq 0ivma, 3em 9 qual nliq \}^ yêvàdAw^ 

prQSpo^i^i^^ sotire a twa ;♦ «»«& «ío cai-i 
^çiQQs {)pr ii^ao qi)e a força do neas» 
braço é inútil, que a nossa energia noQi 
lf^\ ^nviHa, e que Oeus ha de intervir di- 
ç^Gt^a Q pessoalmente Hps negocloe mutin 
dãpQf a regular os ipter^^^ea dos eon-i 
Qiii^ta^oreA, das dynastia» a do) .povoa* 
GoqGefnos no poder de Deua a no 
triqiuplio d9 jiística ^ da verdade; po-i 
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Fém i)9ô ábmmím do mm^ da divinda- 
de, embora seyit {mra exeítar aantimentoi 
virtuosos e dignos. As pias fraudes mq 
fbrtifieani o sentimanto religioso, antas 
o abaltm e destroem, 

Ba guerra èeatra os infíois voltou em 
br^ve Àlfense Henriques á antiga pen- 
donda ooiq os loonezes, commandaãoa 
outra y%% em pessoa pelo imperador* 
O chefe da um dos corpos A) exercito 
deÂflboso VII, depois dever derrotados 
os' que o seguiam, caiu prisioneiro doa 
portuguezes, e a final o grosso des dois 
exércitos avislou^e perto de Vai de Vezr 
ÂU na planleie que separava os portugud-» 
2es e os leoneyes h^vía to^s 09 dias 
combateis paretaes, e em qm d' esses i^fi 
fonso Furtado, irqfião natural do impar 
i^dor, e outros fidalgos foram vencidos 
e {tfisioneiros. 



104 

Êmquanto estes successos se passsh 
vam, o arcebispo de Braga negociava as 
pazes entre os dois primos co-irmlos, 
dos quaes nenhum oasava arriscar a for- 
tuna da sua causa' em uma batalha deci- 
siva. D'èsta vez ou porque a infelíeidade 
de Âffonso Furtado commovesse o impe- 
rador ou por outras causas politicas de 
maior alcance, foi AjQTonso Vil quem soli- 
citou a interven^o do arcebispo portu- 
guez, que a final conseguiu trazer a ter- 
mos de concorxlia os dois netos de Âf- 
fonso VI. 

Affonso Henriques dizia-se então in- 
fante, mas desde 1113 intitulava-se tam- 
bém príncipe dos portuguezes. Esta de- 
nominação de príncipe do povo em vez de 
príncipe do território, já usada por D. Ta- 
reja e renovada, nos nossos tempos em 
França para designar aqudles que por 
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eleição popular e não por direito here- 
ditário incontestável sobem ao thronq, foi 
talvez n'aquella epocha um meio de sa* 
tisfazer os desejos de independência dos 
portuguezes, sem contestar absolutamén^ 
te o direito soberano da coroa de L^o. Na 
terra para a qaal a energia nacional ga- 
nhara o titulo de reino, o nome de prín- 
cipe dos portoguezes era de indubitável 
legitimidade. 

Depois da paz de Vai de Vez o filho de 
D. Tareja aceitou o titulo de rei, e conae- 
çou a usar d'esta designa^^o, e quando 
em 1 1 43 os dois primos renovaram e con- 
firmaram em Samora os ajustes de Vai 
de Vez, Âffonso VII reconheceu a realeza 
de Âfionso I de Portugal. 

Este reconhecimento não era absoluto. 
Affonso VII, como imperador de toda a ' 
Hespanha, não lhe importava que o chefe 
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Él íe grer que est@ papta 4«li6«4p Iqw» 

qifte «i9 mediadores Aedas^am |)ii«i»nda 
w» mei9 d« QPpçiUftr oôflíffftateíwattívQft 

© duro» ám dm PQbe?ii8í»t 

o c§iÍQ é goe AlSm^o I de^ l^tiji^yt 
r^fsebeu da iH^ima « ifivesliâprft dn eldik^ 

de Âstorga, e pôde assim díz^rM ^S9<íUq 

do rei de uSfi mm cgmprQmetler % \n- 
á&p&fúmok e a lllmxlade do m\Q reina» 
nâm f^ir a ^uweptíbilidade úm perta*^ 
giM»6& O f ei da Porlupl &£m Kvra 
quanto o ptãia fiear i^raRlao ioiipeniãor 
daa He^BHhiâ; o $mhm de Adtcvga, 
esse reconheceu por aoherano qnexa Ifae 
d«*a aquelia peasesiao. 

Alfenao I oonhecia o primo, e sadia qaa 
taea pasasi Aindadpa eai arUtPiút pala 
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que Qp r§ip « o* povfis P€isp@itavaq»i a 
que nenhmna ÍR«trtniç3Q «» QitaYel sd» 
a pra^câQ q bpc^ d^es^e pad^f snpre- 
D^q, Tratou ppift d« ??íe.gurar por mcâfl 
da èwnça religjeaa a watezsi de qm fôra 
ree6iit^]ii6Bte inve^^dp. 

F^z n'esse |]A6âi»a ar^no Uoiaejiagem ^ 
rema ao p^ntifice naa q^os do eard(|«4 
Guído, promaUeu pQgar á saa^ tó d^ 
Roma quatro onça» de oiro cada a^no, clap 
cem aí/reo5 por uma só vez, e reconbfH 
eor-se iraaaaUo de S, Pedro e do papa, PU- . 
jeiçio noqiinal bem mais ceeimoda do qu6 
o preito ao impefador/ 

Pçia Bua paHe o pontífiee âe¥ia Q|pit*lt 
gar^se a ajudar o reii portuguez em tude 
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quanto podesse interessar o reino, e a não 
reconhecer em Portugal nenhuma supre- 
macia secular ou ecclesiastica que nSo 
fosse a de Roma. A dadiva de mil morch- 
bitinos completava as vantagens offereci- 
das por D. Affonso I á Santa Sé. 

Esta proposta era dirigida ao papa In- 
nocencio II, porém foi Lúcio II quem res- 
pondeu ao rei de Portugal nos principios 
de maio de 1144. A resposta não era fá- 
cil, porque o summò pontífice tão podia 
resolver este negocio, sem renunciar á 
suzerania de um reino ou á amizade de 
um dos soberanos mais poderosos do 
mundo. 

Lúcio II soube conciliar estas dificul- 
dades aceitando todas as propostas dé 
D. Affonso, mas nSo lhe dando senão o 
titulo de duque de Portugal. A indepen- 
dência do solo portaguez ficava assim re- 
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conhecida pelo pontífice, e o reino accèito 
como feudo da Santa Sé, embora o papa 
evitasse dar-lbe esse nome. A confirma- 
do do titulo de rei na pessoa de ARònsoI 
não podia tardar muito, até porque o pró- 
prio Aífonso YII reconhecera em Samora 
a legitimidade d'essa designação. 

As consequências d 'estes actos come- 
çaram a manifesjtar-se logo. Todos os prín- 
cipes e fidalgos da península hespanbola 
acompanharam Affonso YI á conquista de 
Almeria. D. Afibnso I de Portugal não 
foi, e coiíjectura-se que essa ausência do 
príncipe portuguez em um feito de ar- 
mas contra os infiéis, não tivera outra 
causa que não fosse o desejo de oppor ás 
requisições do primo a nova situação in- 
dependente, em que o feudo á Santa Sé 
coUocára os portuguezes e o seu rei. 

Affonso I aceitou de bom grado o arbi- 
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fí*id a« fi^á, dOtímUè dé 6blJségUif d 
WÊptmmé da áissfic) legadà pòr Sèús 
^eâ, émbòra ti¥eèâe dè bàbítfihâf tiOttô 
felles paàso a passo, é ^o? Vferedtis to^ldò* 
sas, que tddbVià lerâVam áò ^òhto li Qtié 
fleséjttVachepi*.- ' 

Finalméhtô ii5 airiíd 'dè f 479 ò pòw- 
Mkè AléJcatidt-é- tir cíAiBíHlOtí iláih e 
dbét^BfdcMè o iUdlo dS i%( llHt6s6óã'do 
'VâièHte Míd do-tíóiíde b. IfeáHqdiB, Wé^ 
diaiíte ò tiagãèèntd^ahAitál dé dòié ffiSi*^ 
Còà dè ditt) éttl áub8tittíitão'-das quaíá) 
oACáá do foesmo met^', áhfèftbMeàté 
tJfótiíetlMás à Innocéflbio 11. 
■ Áásim áé ciiftit>rid, seásétità è &iikú htt»- 
aos áéí)i3iè dá ttióHo dó Córide i). lÍ6tiH>- 
(faê, a labórloáâ éiriprezà dè MAit èi Ih^ 
dependência áé^brta^il è dè daf à tís(á 
teri*à bttiá dynástía propflâ, è fepi'è!èeh- 
làdâ pdf «tó pfiíidpé tiáèéido étítfè t/Mi- 
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)àhò éôhmtô, itékão étitfé Os {tombi^ 
zes, e expéHffléhtàclO tias lidos <}ágtí6mi, 
já cottbatbndo pela liberdade âiíh éens 
cobt^a ós leoae2e9, jâ vafr^db^ db iolè 
bãólonal àâ pbàlangés dos znhH. 

A ibtèátidilra fèb'gi(>sa da digbidadè 
de rei, foi a ultima recoibpébsti dòs tra^ 
bálhoi é perseverança dé D. Aflbhsõ m 
executai- a idèà do tíOtade D. HérlNtJaée 

dè O. Tareja, e èm sãtlsfsze^ ai gloi^ibuaS 

ãtilbIçSes dos pòftdguÈzéâ. âéts anubs 

dépóik fallecèd m Goimbra,' ãbs õ de 

dôzeblbi'd de 1 iâb, teádó govel'bado qai'- 
fèhta etiíièoatlnós ConlOi-éi, edoíe fcdffiô 
P^ibdpe e infante. 

hbiím bumefòiá postéHdáde da fai- 
nha MafaMa sua mulher, filha de Âttiér- 
dèdlí, còAde deMaiifiatía e déSábòía, 
óbefód'a()tiellá grãildé fômttta db hdfõeé, 
eujã giòHà áKUfbpSr iAteli^ i^psità aiitdfk 
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hoje em Victor Manuel II, valente rei da 
Sardenha, e libertador da Itália. 

Â narração dos feitos de D. Affonso 
Henriques nao pertence a este liv^o se- 
não na parte que respeita á fundação da ' 
monaròhia. A conquista de Lisboa, de 
Santarém, de Leiria e de outras terras 
importantes, a fundação dos mosteiros de 
Alcobaça, de Tarouca, de Santa Cruz de 
GQimJE»ra e de S, Vicente de Fora, a edi- 
ficação da calhedral de Lisboa, e o de- 
sastre de Badajoz em que Affonso Henri- 
ques ficou prisioneiro do rei leonez, le- 
rão o seu devido logar em outro livro 
d'esta coUecção, assim como todos os 
acontecimentos importantes do seu rei- 
nado. 

Qepois de tantos séculos, o nome de D. 
AfTonso Henriques é ainda pronunciado 
com respeito pelo povo portuguez, reco- 
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nhecido á memoria do soberano que, a 
despeito de adversários tão poderosos, 
fundou a independência de Portugal. 
«Sem a menor sombra de vaidade naciò- 
«nal, diz o sr. Alexandre Herculano, pa- 
«rece-nos ser licito dizer, que o esforço 
«e constância dos portuguezes e do seu 
«príncipe n'esta conjunclura é um dos 
«mais bellos exemplos d'aquella energia 
«moral, de que tão rica era a idade me- 
«dia, e a troco da qual a Europa mo* 
«derna tem ido comprando a brandura 
lido trato entre os homens, e os commo- 
«dos da civilisação (i).» 



(1) Hist. de Port. tom. í liv. u pag. 306. 
8 
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À historia âa fuj^^J^ão da m^narebia 
liiOfUigueza está coDcAviida. D;. Alfonso 
y^ v€f;Á)f^Qefx % qmrfidaide rejal Wi pesr 
s^a c^> prwo, Q.papa Líiick) II aceitou o 
fe^ 4ai li^rra portngiiiezaí para a Saela 
3q, q Alej(aD(]f $ lU ç%grou a realeza 4e 
D. ÂffoDso Henriques em QOiqe cte Deoa^ 
de cujo poder os jurisconsultos ^ theo^ 
logos derivavam então directamente to- 
da a espécie de auctoridade. 

Esta empreza de separar da monarchía 
de Leão e de Castella o novo reino de 
Poítogal ppâ^.^m-Be^ (juQ-foi ijro.dos 



lâo só em relato ao poder e e$6)rco ^ 
dois ififtpepadorea qm sitecessi^aaiteato 
occai^raiQ o tbrõno has^paiihoU b(^^ prin-- 
cípalmeote |K^ HiQiÉ> 6(Msi qib&. se 1^^^ 

. en tão detie^ão «Bâompto Ot eende D. 
Henrique, e depois d'elle a sua enefgi^a 
liuTai 6 Sê» cGrs#6o filho* 

' A raçkiôz aom, que esot meiK)& de m^o 
gecirictôurgiu aoaeioBaliâadepoFtugaeeã^ 
dotada de atlritmios e qualidade qm 
logo separaram, edistíngiiiraBi os fertm 

' giteeei do» gfattegós e dos toonezes^ a 
deiterJéade eon qm a vitava e e MíêQí 
do cond^ b^õfdiez souberam vencer 
tt^dm- m ok^^Golos^ e fisizer oom qm fn- 
semivelmente^ fossem legitimadas peJos 
prôprros adversários as pretençOes mtís^ 
eontrarias aos direitos da coroa àè Léio^ 
e flaahmnte a cevagem^eom que ItAa^ 

8* 

t 
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rdm nos campos de batalha contra a vki* 
nha D. Urraca é contra seu fllho, são ha 
verdade admiráveis, mesmo attriburndo 
ás discórdias de Affonso dè Ârag9o e de 
sua mutlier a facilidade venturosa, com 
que tão ousados cornmeltímehtós se exe< 
cularami 

Todavia a malicia dé D. Henrique, a 
flexibilidade astuciosa e a energia de D. 
Tareja, e o animo ousado de D. Monso 
Henriques valeriam pouco -r}i o disse- 
mos — se n'aquellâs lutas entre os sobe- 
ranos chrístãos de Hespanha, os portu- 
gtfezes se decidiss^n parte emiavor de 
onsi- e parle etn favor de outros. 

Felizmente o desejo da independência 
nacional não só abafou qualquer oatro 
sentimento de parcialidade, mas até re- 
sistiu aos rogos, convites e promessas» 
com que de certo amiudadas veses ten^ 
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tária a rainha D. Urraca, seu segundo 
marido rei de Aragão ou o príncipe Âf- 
fonso RaymuD^des de Galliza, attrabir á 
sua causa os barões e prelados portugue- 
zes, sen3o o próprio povo. 

Nao queremos diminuir de modo ai* 
gum a gloria dos príncipes, em cujo nome 
se lançaram as Bases da independência 
de Portugal. Oxalá que podessemos hon- 
rar sempre a memoria dè todos os prin- 
cipes> como nos é grato faze-lo acerca dos 
fundadores da no^a nacionalidade! Ga- 
nharia- com isso o principio monarchico 
a que temos aíTeição. Mas n'este caso fora 
injustiça negar que, sem a constância 
e lealdade dos portuguezes, a causa da 
nossa liberdade não chegaria a obter tão 
assignalado triumpho. 

Os nossos progenitores quizeram que 
esta terra Tosse independente do rei de 
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Wto^ e pearseveraraiâ n'(9ss8 pèasamefito 
apésâf de grandes eoairariadades e re vô« 
2ies^. fitegnirMi o éonde I>. Henrique ao 
eonviço d'es(ia tiobi^ t6iitelira> e foram 
sempre dedicados e ieam áfuelle prifi* 
cipe, á sua mulher, e a seu filho. 

A rudeea dos tempos, o desenrolv^ 
mento das paixões, e a barbaridade dos 
cet^lames^ tornavam etitstf faros estet 
exetuploâ que l^je pod^iam ser resul^ 
tadodesimpbs bom sen^o, qaando onio 
fossem de grandes virtudes ^olittúias^ 

Òs b^rOed portogaezes do duodecimf» 
século hSo eram melhores do que (^ de« 
màii senhores cbrísl3os de Hespaaha ou 
dos outros paizes, mas i^s discordiis bi^ 
vis, com q«eflreqaet)t6s vexes ensttígueii^ 
taram a terra portugueta, O principio da 
indepêndetioia tiacíònal mmca deixou de 
ser aehtádo põt" todas as pairciuIidaddSv 



Esâ6ie!i^a então òMtò^ das eog4taç9es ge^ 
ra^es, o 6fnl^vo de iod^ ob anímosi e o ín- 
cecLlivo des feitos mais ^ eneroBoi». Hoarô 
a estes nobres senàoí^es pelo que prati- 
caram em beneficie da pátria, e pelo Vir* 
tuoso exemplo que deram! • 

Os prelados portuguezes taittbem cúti^ 
trí buíram para amparar a nossa naciona- 
lidade nascente, e para facilitar a r^ealífea- 
ç3o da independência nadonaL Pelas 
mãôs d^elies desceram sobre o primeira 
rôi portuguez as bênçãos do ceo ; e a me* 
diação dos prelados, evitando combates 
sangaíiídentos, e concertjuido pa^es en- 
tre os belligerantes, desviou grandes ma- 
les,, e fez ao novo reino aisignaladoô ser- 
viços; 

O povo esse deu vida e fezehda, comd 
dá sempre generosataiente pára sUHt^ntat* 
as causai c[ue tem por mc^iomm. M ft^oh^ 
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teíra do norte combateu contra leonezes 
e gallegos; no sul pelejou contra os ára- 
bes, e ás vezes no regresso á sua pobre 
casa já a nao encontrou, que lh'a tinham 
destruido os inimigos com alguma das 
contínuas correrias, em que levavam a 
ferro e fogo as povoações pacificas e iner-; 
mes. 

Outras vezes, onde cuidava refazer- 
se das fadigas e gastos da guerra, teve 
que abandonar o pouco, que lhe restara, 
á cubiçosa exigência do senhor feudal. 
E assim mesmo nunca descreu da possi- 
bilidade da independência, nem faltou 
ao príncipe com o auxilio do seu braço! 

Em todos os tempos, e em todas as cír- 
cumstancias o povo poituguez foi sempre 
o mesmo 1 Nunca este bom povo attentou 
na quantidade dos adversários, nem he- 
sitou perante o poder d'eilest Era mo- 
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delo de virtades cívicas ha sete séculos. 
Ainda boje o é. Indomável na guérra> 
era na paz de condição branda e sub- 
missa, de direcção facil> ,e de fidelidade 
heróica em ambos os casos. £ o mesmo 
agora. 

A nossa independência foi o6ra da co« 
operação unanime de todos ós porlu- 
guezes. Felicitemo-nos doesta admirá- 
vel concórdia, e reconheçamos no come- 
ço da nossa existência politica os effei- 
tos de um vigor popular, que a historia 
não teve de mencionar com frequência 
acerca de outros povos. A virilidade na- 
cional era já tão forte na precoce juven- 
tude d'este povo, que mais impellia do 
que acompanhava os príncipes que a con- 
juncção dos tempos preparara para chefes 
dapação. 

A fundação da monarchia seguiram- 



se guerraft iácessaates tom ós ihíieís^ 
dessidencias 09m Gdstellá, alt^a^õen w 
vis de -grande tnotòento entre os primei* 
rosr do feino^ alguná gôvemlds fracoe» e 
muitas oGcasiSes daengraQdecimento e 
de gloria seguidas de tristes desastres e 
de funestos azares^ dos qctaés algODs per- 
tencem ^ nossa idade. A força dos âni- 
mos populares conservou-se intacta. Os 
portugiiezes mostifaram^-se no Bussaco, 
na Roliça e noYi0^iro> como outr'ora 
em Montes ClaroB) em Aljubarix>ta> e em 
Vai de Vez ou em Ourique; 

O progresso social meiborou os noâsos 
côstmneS) e alterou o modo da mossa e:Xis« 
te)) cia, fMs nSo enfraqueceu o caracter 
nacional^.que já tinhft resistido a outras 
trahsífcrmacões anteriores^ A ciVilisaçio 
não pára no seu fecundo e incessante tra-^ 
balfao> porém onde encdntra uma naitío- 
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È^iúnàé forte, r^speita^a, e sabe eiUpiB*^ 
gâ^n «itíhnante. 

en^t^ do eafaoter popular otí qae aao 
souberam remoçar-se a tempo, eamw 
ndam para a morte* Ás outras ii9o> por- 
quê voiveram a ser jovens^ o coiaeçim 
agora ^ tiv^er de novo. Aqu^iaa dissoi^ 
Yem-$6 de podridão, e corrompei as 
oiitras. Estas sSé itistrUmieiitos d^ pro^^ 
gresso, e eomo etementes da hirttiuMriá 
Q¥iiy<ersal toMril^udm para o comple^ 
monto dos âns da creaçSOi 

Sejamos nós mm. 

EntreiAoS ha cottfrat^rnklããe untrer- 
sal dos povos, mas i^ queímém&s por- 
ísáò a hossa boa casá^ porque «tn netíhu- 
ma outra estar^dt taótõé vontade como 
n'está que nossos passados ÈHèmA^ amas- 
sabAo com o próprio sai^è o lAvn é^ 
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qae lhe levantaram os muros. Amemos 
os bespanboes. Sao nosaos irmãos^ mas 
juremos a nós mesmos ficar portug^ezes, 
como no-lo estão pedindo a honra e o in- 
teresse. 

Vergonha seria que n'este reino fos- 
sem mais patrk)tas os príncipes, do que 
o povo, e que ninguém sentisse nas veias 
o sangue: dos barões e homens de armas 
de D. Affonso I. Do fundo do seu tumulo 
de Santa Cruz, ^lão ososSiOs venerandos 
do nosso primeiro rei animando os por- 
tuguezes a sustentar a nobre empreza, 
em que elle lidou até á morte, e pela qual 
tantos milhares de filhos d'esta terra tem 
perecido heroicamente. 

Quem ousaria renunciar a esta heran- 
ça gloriosíssima? Ninguém. 

A nossa. nacionalidade tem poderosas 
rasões de existeni^a^ e nSo pôde d^n- 
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^ der, senão momentaneamente, do capri- 
cho de um conquistador ou das corabina- 
^ ções de um estadista. Nenhum d'elles po- 
derá contra este reino mais do que em 
favor nosso ha de valer sempre o cara- 
cter firme do povo, o desenvolvimento 
da civilisação, e « seriedade circumspe- 
cta do nosso procedimento politico. 

Esses dotes são os alliados mais fieis e 
poderosos do povo portuguez. Com elles, 
e só com elles, se salvou naS' crises difli- 
ceis. D'elles depende também no presente 
e no futuro. 

Se por qualquer circumstancia infeliz 
vierem a faltar-nos essas qualidades na 
hora do perigo, ainda encontraremos na 
herança paterna um dever glorioso: 
' Acabar com honra, escrevendo com o 
nosso sangue a derradeira pagina da his- 
toria portugueza. 



